
 

MUNICÍPIO DE PASSIRA – PE  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2023 

 

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE PASSIRA, ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio da Secretaria 

Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde, cadastrado no CNPJ nº 

11.294.475/0001-54 que, pela Comissão Especial de Chamamento Público, nomeada 

através da Portaria Municipal nº 001/2022 de 06 de fevereiro de 2023/SMS - FMS, 

torna público o presente EDITAL DE  CHAMAMENTO PÚBLICO, com fundamento na Lei 

Federal nº 13.019/2014 e suas alterações, destinado a selecionar Organização da 

Sociedade Civil para firmar parceria, por meio de Termo de Colaboração, garantindo a 

observância dos princípios de isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, 

igualdade, publicidade, probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe sejam correlatos, conforme 

especificações constantes deste Edital. 

Este chamamento público e o instrumento dele decorrente, são regidos pela Lei 

Federal nº 13.019/2014, de 31 de julho de 2014 e suas alterações, bem como pelo 

Decreto Municipal nº 050, de 15 de Dezembro de 2022 e Resolução CMS nº 

003/2023. 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS 

1 Publicaçãodo Edital de Chamamento Público. 19/07/2023 

2 Envio das propostas pelas OSCs. 20/07/2023 a 22/08/2023 

3 Recebimento de Impugnações ao Edital Até o 5º dia util antes do 

recebimento das Propostas 

4 Análise das impugnações pela Comissão de Seleção. Até 5 (cinco) dias contados 

do recebimento da 



 

impugnação. 

4 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela 

Comissão de Seleção. 

Data limite estimada até 

30/08/2023 

5 Divulgação do resultado preliminar. Data limite estimada até 

30/08/2023 

6 Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Até 5 (cinco) dias contados 

da divulgação do resultado 

preliminar 

7 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. Até 5 (cinco) dias após prazo 

final de apresentação das 

contra razões aos recursos 

8 Homologação e publicação do resultado definitivo dafase 

de seleção, com divulgação das decisões recursais 

proferidas (se houver). 

Data estimada 

07/09/2023 

 

DATA E HORA 

 A documentação de habilitação e Plano de Trabalho do credenciamento deverá ser 

entregue entre o dia 20 de julho de 2023 a 22 de agosto de 2023 das 08:00 as 12:00 h, 

no prédio da Prefeitura Municipal de Passira – PE, na Secretaria Municipal de Saúde, Rua 

Maria Pereira da Silva, 87 – Centro - Passira – PE. 

INFORMAÇÕES ATINENTES AO CREDENCIAMENTO 

ATRAVÉS DO ENDEREÇO ELETRÔNICO: semsa2021@gmail.com 

ENTREGA DOS ENVELOPES  

LOCAL: Secretaria Municipal de Saúde de Passira   

ENDEREÇO: Rua Maria Pereira da Silva, nº 87 – Centro Passira Pernambuco  

DATA: 22/08/2023  

HORÁRIO: 09/00 hrs 
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ABERTURA DOS ENVELOPES  

LOCAL: Secretaria Municipal de Saúde de Passira   

ENDEREÇO: Rua Maria Pereira da Silva, nº 87 – Centro Passira Pernambuco 

DATA: 22/08/2023 

HORÁRIO: 10/00 hrs 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA 

  

 As despesas para atender a este objeto estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Programa de Trabalho: 1030110012.264, Natureza da Despesa – 33.90.39.00 

Manutenção das Atividades dos PSFs. 

Programa de Trabalho: 1030210022.269, Natureza da Despesa – 33.90.39.00 

Manutenção Da Unidade Mista. 

VALOR MÁXIMO ANUAL PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO 

 

R$ 3.460.071,08 ( três milhões, quatrocentos e sessenta mil, setenta e um reais e 

oito centavos), conforme estabelecido no estudo preliminar. 

 

O numerário supra indicado, resulta da multiplicação dos quantitativos de serviços, ações, 

procedimentos e atividades de saúde, estabelecidos em estudo prévio como metas 

mínimas da parceria, codificadas em consonância com os delineamentos previstos no 

Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do 

SUS – SIGTAP. 

 

O valor estimado na pactuação, será repassado para a Organização da Sociedade Civil, 

obedecendo o cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho - PTA, com 

prazo de 12 (doze) meses. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente edital tem por objeto a seleção de Organização da Sociedade Civil, para 

celebração de parceria com a Administração Pública Municipal, em regime de mútua 

cooperação, sob a égide da Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações, além do Decreto 

Municipal nº 050/2022 de 15 dezembro de 2022 e Resolução CMS nº 003/2023, 

através de Termo de Colaboração, para a execução dos serviços, ações, procedimentos e 



 

atividades de saúde de interesse público, alinhados com os objetivos e estratégias da 

política pública de saúde do Município, definidos em estudo prévio e elencados no 

ANEXO I deste Edital (Metas Mínimas a Serem Atingidas). 

1.1.1. O objetivo principal da parceria, é fortalecer, mediante processo 

colaborativo junto à Organização da Sociedade Civil selecionada, a Secretaria 

Municipal de Saúde, com vistas a garantir os serviços essenciais de saúde à 

população, com qualidade, eficácia, eficiência e de forma igualitária. 

1.1.2. Para que a Secretaria Municipal de Saúde possa atender as demandas 

vinculadas ao Município, a Organização da Sociedade Civil selecionada executará, 

no mínimo, durante a vigência da parceria celebrada, as ações, serviços, 

procedimentos e atividades de saúde de interesse público, alinhavadas com os 

objetivos, metas e estratégias da política pública de saúde do Município, definidos 

em estudo prévio e elencados no ANEXO I deste Edital (Metas Mínimas a Serem 

Atingidas). 

1.1.3. Os quantitativos mínimos de profissionais de Saúde que serão utilizados 

pela Organização da Sociedade Civil selecionada para execução das ações, 

serviços, procedimentos e atividades de saúde de interesse público, alinhados com 

os objetivos e estratégias da política pública de saúde do Município objeto da 

parceria estão discriminados no ANEXO II deste Edital (Quantitativos Mínimos de 

Profissionais de Saúde a serem utilizados). 

1.1.3.1. Para garantir que as metas mínimas estabelecidas no Anexo I deste 

Edital sejam atingidas, a Organização da Sociedade Civil, fica obrigada a 

contratar os quantitativos excedentes de profissionais de saúde que se 

fizerem necessários, sem que isso onere financeiramente a parceria sob 

nenhuma hipótese. 

1.1.4. As Unidades de Saúde, onde a Organização da Sociedade Civil executará as ações, 

serviços, procedimentos e atividades de saúde de interesse público, estão 

discriminados no ANEXO IV deste Edital (Unidades de Saúde Disponibilizadas pelo 

Município). 

 

1.1.5.  Durante a execução da parceria, para atender o interesse público, as necessidades 

dos serviços e as estratégias da Secretaria Municipal de Saúde, as Unidades 

elencados no ANEXO IV deste Edital poderão ser modificadas ou ampliadas, 

devendo a Administração Pública comunicar e justificar essas mudanças através de 

ofício a ser encaminhado para a Organização da Sociedade Civil com uma 

antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 



 

1.2.     Maiores informações e esclarecimentos deste Edital, poderão ser obtidos de 

segunda à sexta feira, no horário das 08:00 h às 12:00h, até o último dia útil anterior à 

data marcada para a entrega e abertura dos envelopes, junto à Comissão Especial de 

Chamamento Público, situada no endereço discriminado no preâmbulo deste Edital. 

1.3.     Qualquer cidadão ou organização da sociedade civil interessada é parte legítima 

para impugnar o presente edital de chamamento por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 13.019/2014 e demais normas regulamentadores municipais, devendo protocolar o 

pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data final para apresentação dos envelopes, 

devendo a Secretaria Municipal de Saúde responder à impugnação em até 03 (três) dias 

úteis. 

1.4. Caberá a Comissão Especial de Chamamento Público responder às impugnações e 

pedidos de esclarecimentos formulados pelos potenciais participantes, antes da 

realização da sessão, com o encaminhamento de cópia da resposta para todas as 

Organizações da Sociedade Civil interessadas 

1.5. Decairá do direito de impugnar o presente Edital, o participante que não o fizer até 

o 5º (quinto) dia útil que anteceder a data de recebimento e abertura dos envelopes. 

1.5.1. Eventuais impugnações ao Edital, deverão, necessariamente, ser 

protocolizadas junto à Comissão Especial de Chamamento Público, no endereço 

discriminado no preâmbulo desse instrumento, entre segunda e sexta-feira, no 

horário das 08:00 h às 12:00 h. 

1.5.2. Não serão recebidas, nem respondidas quaisquer impugnações, que se 

fundamentem ou se referiram:  

I- À Lei Federal nº 8.666/93, por força do disposto no art. 84 da Lei Federal nº 

13.019/2014;  

II- Aos convênios e contratos celebrados com entidades filantrópicas e sem fins 

lucrativos nos termos do §1º do art. 199 da Constituição Federal, pela vedação 

determinada no art. 3º, IV, da Lei Federal nº 13.019/2014;  

III- Aos contratos de gestão previstos na Lei Federal nº 9637/98, pela vedação 

determinada no art. 3º, III, da Lei Federal nº 13.019/2014;  

IV- Aos Termos de Parceria previstos na Lei Federal nº 9790/99, pela vedação 

determinada no art. 3º, VI, da Lei Federal nº 13.019/2014;  

V- Ao Decreto Federal nº 8.726/2016, por ser aplicável apenas em parcerias 

celebradas com a Administração Pública Federal;  

VI- Às terceirizações de mão-de-obra no âmbito da saúde, atividades vedadas 

ao terceiro setor, destinadas a substituições temporárias de cargos, funções 



 

e empregos públicos e realizadas apenas por entidades privadas com fins 

lucrativos. 

 

1.6. Este Edital e seus Anexos, serão disponibilizados para todas as Organizações da 

Sociedade Civil interessadas, devendo ser solicitado através do e-mail: 

semsa2021@gmail.com, bem como poderá ser requerido presencialmente na Secretaria 

Municipal de Saúde, no endereço descrito no preâmbulo do mesmo, até o último dia útil 

anterior à data marcada para recebimento e abertura dos envelopes, mediante 

requerimento padrão a ser preenchido e assinado por um representante legal da entidade 

ou procurador legalmente constituído. 

2. DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

2.1. Os representantes das Organizações da Sociedade Civil interessadas, deverão 

manifestar seu interesse em participar do Chamamento Público preconizado por este 

Edital, entregando à Comissão Especial de Chamamento Público, na data e hora 

explicitadas no preâmbulo do deste edital, fora de envelopes: a comprovação de que 

representam legalmente a instituição no processo seletivo e de que receberam uma cópia 

do presente Edital. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Para participar deste Edital, as Organizações da Sociedade Civil, deverão ser regidas 

por normas de organização interna que prevejam, expressamente: 

I - Objetivo voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública 

e social;  

II - Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja 

transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos legais 

e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;  

III - Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com 

as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

 

3.2. As Organizações da Sociedade Civil sem fins lucrativos devem possuir: 

I - No mínimo um ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio 

de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;  

II - Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 

natureza semelhante;  

mailto:semsa2021@gmail.com


 

III - Capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades 

previstas e o cumprimento das metas estabelecidas, a serem analisadas pela Comissão 

Especial de Chamamento Público. 

3.3. Como o objeto do presente Edital é a seleção de Organização da Sociedade Civil para 

executar atividades, procedimentos, ações e serviços de saúde de interesse público, 

alinhados com os objetivos e estratégias da política pública de saúde do Município, 

apenas poderão participar deste Chamamento Público, as Organizações da Sociedade 

Civil, sem fins lucrativos, devidamente inscritas no Conselho Regional de Medicina–CRM 

da Unidade da Federação onde for sediada e que comprovem atuação nas atividades 

objeto deste edital. 

3.4. Poderão participar do presente Chamamento Público as Organizações da 

Sociedade Civil que atendam aos requisitos previstos no art. 33 e 34 da Lei nº 

13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204/15.  

 

3.5. Não será permitida a participação em rede de Organizações da Sociedade Civil, 

salvo se atendidos as disposições do art. 35-A da Lei nº 13.019/2014, alterada pela Lei 

Federal nº 13.204/15.  

  

3.6. As Organizações da Sociedade Civil, deverão ter pleno conhecimento dos termos 

deste Edital e de seus ANEXOS; das condições gerais e particulares do objeto da 

presente seleção e da forma de execução do Termo de Colaboração, devendo verificar 

as condições atuais e saber das condições futuras previstas, não podendo invocar o 

desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da sua proposta 

ou do integral cumprimento do termo, de modo que, não serão aceitas reivindicações 

posteriores, sob quaisquer alegações.  

3.7. A Administração Pública Municipal, reserva-se no direito de não autorizar o valor 

solicitado pela Organização da Sociedade Civil, tendo em vista a tipificação do objeto do 

Plano de Trabalho, sendo vedados, valores acima do máximo estipulado neste Edital. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O Credenciamento das entidades participantes que requereram o Edital, deverá 

acontecer na data e no horário discriminados no preâmbulo deste Edital de Chamamento 

Público, devendo ser realizado diretamente via protocolo oficial junto à Comissão Especial 

de Chamamento Público, no endereço também especificado no preâmbulo do edital, com 

a entrega dos Envelopes Nº 01 e 02, contendo respectivamente PLANO DE TRABALHO e 

HABILITAÇÃO, distintos, fechados e indevassáveis, contendo nas partes externas e 

frontais os dizeres especificados no item 5.1.  



 

4.2. Cada Organização da Sociedade Civil poderá apresentar somente uma proposta para 

a seleção. Na hipótese de haver mais de um credenciamento por proponente, todos os 

projetos apresentados por esse proponente serão inabilitados.  

4.3. O credenciamento da Organização da Sociedade Civil, implicará na aceitação das 

normas e condições estabelecidas neste Edital de Chamamento Público, em relação às 

quais, não poderá alegar desconhecimento.  

 

4.4. A não apresentação, ou apresentação parcial ou com incorreções de documentos de 

credenciamento, que não possam ser diligenciados no momento da sessão, será motivo 

de inabilitação da Organização da Sociedade Civil.  

 

4.5. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Comissão Especial de 

Chamamento Público e juntados ao processo de seleção previsto neste Edital. 

Para o credenciamento dos representantes dos interessados deverão ser apresentados os 

seguintes documentos:  
 

a) Tratando-se de representante legal, cópia autenticada do estatuto social acompanhado 

com a ata de posse da atual diretoria, contrato social ou outro instrumento de registro 

comercial, registrado na Junta Comercial, ou, tratando-se de sociedades civis, o ato 

constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura. 
 

b) Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com 

firma reconhecida do qual constem poderes específicos para firmar declaração de pleno 

atendimento aos requisitos da habilitação, negociar preço, interpor recursos e desistir de 

sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado 

do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprovem os 

poderes do mandante para a outorga.  

  

4.5.2 O Sócio Administrador, quando representante da empresa no certame e o 

procurador quando representante da empresa no certame, deverão identificar-se 

exibindo cópia autenticada de um documento oficial de identificação que contenha foto, 

o qual ficará retido no processo.  

  

4.5.3 Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado.  

  

4.5.4 As empresas interessadas em participar do certame que não apresentar nenhum dos 

documentos referidos no subitem 5.1 e 5.2 não poderão, manifestar intenção de 

interposição de recurso ou praticar demais atos pertinentes ao certame.  



 

  

4.5.5 As cópias reprográficas dos documentos também podem ser autenticadas pela 

Comissão Especial de Licitação, a partir do original, até a data marcada para sessão 

pública de recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas e a 

documentação. Os documentos apresentados ficarão retidos no processo.  
 

 

5. DOS ENVELOPES 

5.1. – O credenciamento das Organizações da Sociedade Civil, será efetuado mediante a 

entrega à Comissão Especial de Chamamento Público, na data e horário discriminado no 

preâmbulo deste Edital, dos seguintes envelopes, que deverão estar lacrados e 

identificados: 

ENVELOPE Nº. 01  PLANO DE TRABALHO 

(NOME E CNPJ DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

PASSIRA  

COMISSÃO ESPECIAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

EDITAL Nº 001/2023/SMS-FMS 

 

ENVELOPE Nº. 02  HABILITAÇÃO 

(NOME E CNPJ DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

PASSIRA  

COMISSÃO ESPECIAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

EDITAL Nº 001/2023/SMS-FMS 

 

5.2. Ficará impedida de participar da presente seleção, a Organização da Sociedade Civil 

que entregar os envelopes após a data e/ou horário estabelecidos no preâmbulo deste 

edital. 

6. DO PLANO DE TRABALHO - ENVELOPE N.º 01 

6.1. O Envelope nº 01 deverá conter o Plano de Trabalho, elaborado conforme modelo 

aprovado pela Administração Pública e discriminado no ANEXO V deste Edital; em papel 

timbrado da entidade, em uma via, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamente 

datada e assinada, contendo:  



 

I – Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo 

entre essa realidade e as atividades ou projetos e Metas Mínimas a Serem Atingidas.  

II – Descrição de Metas Mínimas a Serem Atingidas e de atividades ou projetos a serem 

executados.  

III – Previsão das receitas e despesas a serem realizadas na execução das atividades ou 

dos projetos abrangidos pela parceria.  

IV – Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a 

eles atreladas.  

V – Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das 

metas.  

VI – Cronograma do desembolso financeiro. 

 

6.2. Não será aceito Plano de Trabalho – PTA, entregue em disquete, CD ou DVD, Pendrive 

ou outro meio digital. 

6.3. A entidade deverá anexar ao Plano de Trabalho – PTA, cópias autênticas dos 

atestados de capacidade técnica, no modelo discriminado no Anexo VII deste Edital, 

emitidos pelos órgãos onde a mesma tenha executado as atividades, procedimentos, 

ações e serviços de saúde de interesse público, alinhados com os objetivos e estratégias 

da política pública de saúde do Município similares aos  delineados no Anexo I deste 

Edital, ou cópias autênticas dos instrumentos de pactuação( convênios, Termos de 

Parceria, Termos de Colaboração, Termos de Fomento ou Contratos de Gestão) firmados 

com a Administração Pública para execução, no todo ou em parte, das ações, serviços, 

procedimentos e atividades de saúde de interesse público, alinhados com os objetivos e 

estratégias da política pública de saúde do Município, similares aos discriminados no 

Anexo I deste Edital. 

6.3.1. As cópias dos atestados de capacidade técnica, convênios, termos de 

parcerias, contratos de gestão, termos de colaboração e termos de fomento a serem 

anexados ao Plano de Trabalho – PTA, pelas entidades participantes do presente 

Chamamento Público, poderão ser autenticadas pela Comissão Especial de 

Chamamento Público mediante a apresentação dos respectivos originais. 

7. DA HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 02 

7.1. No Envelope nº 02 deverão estar contidos os seguintes documentos de habilitação 

da Organização da Sociedade Civil, sob pena de inabilitação:  

I – Comprovante de inscrição da Organização da Sociedade Civil no CNPJ, 

demonstrando que a mesma possui, no mínimo, um ano de existência.  



 

II – Cópia do Estatuto da Organização da Sociedade Civil devidamente registrado e de 

suas eventuais alterações.  

III – Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual.  

IV – Cópia do RG e do CPF dos representantes legais.  

V - Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e 

órgão expedidor da carteira de identidade e número do registro no Cadastro de 

Pessoas Físicas – CPF de cada um deles.  

VI - Cópia do Alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura do Município onde a 

Organização da Sociedade Civil for sediada ou outra comprovação juridicamente aceita 

de que funciona no endereço por ela declarado.  

VII - Cópias das Certidões de Regularidade Fiscal e Tributária junto às Fazendas Públicas 

do Estado e do Município de sua sede.  

VIII - Cópia da Certidão de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS.  

IX - Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

X - Cópia da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União.  

XI- Cópia da inscrição da Organização da Sociedade Civil no Conselho Regional de 

Medicina – CRM. 

7.2. Na hipótese do credenciamento de uma única Organização da Sociedade Civil para 

o Chamamento Público previsto neste Edital, a Comissão Especial de Chamamento 

Público procederá inicialmente a abertura do Envelope Nº 02 para verificar as condições 

de habilitação da proponente, antes de tomar conhecimento de sua proposta de Plano 

de Trabalho. 

7.3. Não serão aceitos documentos com validade vencida ou em forma de protocolo. 

7.4. Nos documentos em que não houver prazo de validade assinalado, a Comissão 

Especial de Chamamento Público considerará válidos os emitidos até 90 (noventa) dias 

corridos, antes da data de abertura deste processo público de seleção. 

7.5. Os documentos necessários à habilitação apresentados deverão ser originais ou 

cópias autenticadas por tabelião de notas ou acompanhados dos originais, para que 

sejam conferidos pela Comissão Especial de Chamamento Público no momento da 

abertura do Envelope Nº 02. 

7.6. Não serão aceitas complementações, modificações ou substituições de dados, 

documentos e Anexos depois de finalizado o credenciamento. 

7.7. Não serão aceitos credenciamentos que não se apresentem de acordo com os prazos 

e exigências do presente Edital. 



 

7.8. O envio da documentação incompleta, implica na automática inabilitação do 

credenciamento. 

 

7.9. O ônus ocasionado com a participação neste Chamamento Público, incluídas as 

despesas com cópias, protocolos, serviços postais e emissão de documentos, é de 

exclusiva responsabilidade da entidade proponente. 

7.10. O material apresentado para fins de credenciamento em nenhuma hipótese será 

restituído à Organização da Sociedade Civil, independentemente do resultado da seleção, 

salvo os originais apresentados para conferência de suas respectivas cópias. 

8. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO 

8.1. Este Chamamento Público prevê a realização de sessão pública para recebimento e 

abertura dos envelopes e divulgação dos resultados desta seleção. 

8.2. A abertura da sessão pública dar-se-á na data e no horário discriminado no 

preâmbulo deste Edital. 

8.3. Os envelopes do Plano de Trabalho e da Documentação serão rubricados pela 

Comissão Especial de Chamamento Público que, em seguida, avaliará as propostas 

apresentadas. 

8.4. A habilitação serão analisadas pela Comissão Especial de Chamamento Público 

conforme os parâmetros e critérios abaixo: 

8.4.1. Qualificação Técnica 

I - Será avaliada a capacidade técnica e operacional da Organização da Sociedade 

Civil, demonstrada por experiências anteriores bem-sucedidas, habilidade na 

execução das atividades, meio de suporte para a efetivação das atividades 

finalísticas assistenciais, com profissionais habilitados, na busca de melhor 

desempenho nas atividades. 

II – Não serão admitidas como comprovação de capacidade técnica e operacional, 

as parcerias celebradas pela Organização de Sociedade Civil participante do 

Chamamento Público, com órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual 

ou Federal, cujo não seja compatível e pertinente aos procedimentos atividades 

e serviços de saúde de interesse público, alinhados com os objetivos e estratégias 

da política pública de saúde do município, definidos em estudo prévio e 

elencados no ANEXO I deste Edital.  

 

8.4.2. Plano de Trabalho / Metas Mínimas a Serem atingidas: 



 

I - Será verificado se o Plano de Trabalho apresentado pela Organização da 

Sociedade Civil atende às exigências do art. 22 da Lei Federal Nº 13.019/2014 e do 

subitem 6.1 deste Edital, bem como, o grau de adequação do mesmo ao objeto da 

parceria. 

II - Será desclassificado o Plano de Trabalho que, mesmo apresentado em 

conformidade com as exigências do presente chamamento público, reduza 

quaisquer dos quantitativos de metas mínimas a serem atingidas estabelecidos no 

Anexo I deste Edital 

8.4.3. Preço: 

I - Verificado o valor proposto pela Organização da Sociedade Civil para execução 

das ações, serviços, procedimentos e atividades de saúde de interesse público, 

alinhados com os objetivos e estratégias da política pública de saúde do Município 

estabelecidos em estudo prévio e elencados no ANEXO I deste Edital, o qual não 

poderá divergir, sob nenhuma hipótese, o valor máximo anual previsto para 

execução do objeto, discriminado no Preâmbulo deste Edital. 

8.5. A Comissão Especial de Chamamento Público desclassificará as Propostas:  

I - Que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste Edital; 

II - Com preço divergente, consideradas como tais as que excederem o valor máximo 

anual previsto para execução do objeto, discriminado no Preâmbulo deste Edital; 

 

8.6. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de 

julgamento, deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a 

aplicação de sanção administrativa contra a instituição Organização da Sociedade Civil e 

comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do 

cometimento de eventual crime. 

 

8.7. Serão consideradas credenciadas as propostas que atenda todas as condições e 

exigências deste Edital de Chamamento Público. 

 

8.11. Caso seja necessário, a sessão de julgamento das propostas poderá ser suspensa, 

a fim de que seja possível uma melhor análise das mesmas pelos membros da Comissão 

Especial de Chamamento Público. 

 

8.12. Da sessão, lavrar-se-á ata circunstanciada, que será rubricada e assinada pelos 

membros da Comissão Especial de Chamamento Público e pelos representantes das 

Organizações da Sociedade Civil participantes do Processo Público de Seleção que 

estiverem presentes ao ato. 



 

 

8.13. O resultado do julgamento final será divulgado da mesma forma que se deu 

publicidade ao Edital. 

 

9. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

9.1. Selecionada a Organização da Sociedade Civil, cuja proposta tenha sido tenha 

cumprido todas as exigências do Edital, sua documentação será verificada pela Comissão 

Especial de Chamamento Público, designada para este fim, com decisão embasada em 

relatório. 

9.2. Será inabilitada a entidade que deixar de apresentar qualquer um dos documentos 

previstos neste Chamamento Público ou apresentá-los fora do prazo de validade 

consentido. 

9.3. Constará na publicação o nome das respectivas Organizações da Sociedade Civil, 

valores obtidos. 

9.4. Da referida sessão, será lavrada ata circunstanciada, assinada pelos membros da 

Comissão Especial de Chamamento Público e pelos presentes. 

9.5. Ocorrendo o julgamento e a verificação de documentos concomitantemente, poderá 

ser lavrada uma única ata circunstanciada. 

9.6. Se apenas uma Organização da Sociedade Civil atender ao presente Chamamento 

Público, tornando-se única credenciada, adotar-se-á o procedimento previsto no subitem 

7.2. deste Edital. 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1. A contar do primeiro dia útil subsequente à divulgação oficial dos resultados do 

julgamento das propostas e da habilitação ou inabilitação dos proponentes, será 

concedido o prazo de 05 (cinco) dias corridos para que qualquer entidade participante 

interponha recurso administrativo. 

10.1.1. Somente serão acolhidos recursos administrativos referentes à 

inabilitação documental;  

10.1.2. Caso não haja inabilitados, com a concordância expressa dos proponentes, 

poderá haver a desistência do prazo de recurso previsto neste item, com a 

continuidade imediata do procedimento. 



 

10.2. Os recursos deverão ser protocolados no Setor Oficial de Protocolo da 

Administração Pública Municipal ou através do e-mail: semsa2021@gmail.com, observado 

o prazo previsto no item 10.1.  

10.3. O recurso será dirigido à Comissão Especial de Chamamento Público que se 

manifestará em até 5 (cinco) dias corridos.  

10.4. O recurso que não trouxer expressa a devida justificativa será indeferido.  

10.5. Os recursos que tenham por finalidade encaminhar documentação complementar, 

não entregue no prazo previsto no Edital, serão automaticamente indeferidos.  

10.6. Os casos omissos serão resolvidos, com fundamento na legislação pertinente 

vigente, em primeira instância pela Comissão Especial de Chamamento Público. 

10.7. Na hipótese de inabilitação de proponente previamente selecionado, aquele 

imediatamente mais bem classificado poderá ser convidado a aceitar a celebração da 

parceria nos termos da proposta por ele apresentada. 

11. DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1. No primeiro dia útil após ter transcorrido o prazo de interposição e julgamento 

dos recursos, ou no primeiro dia útil após a divulgação do resultado, na hipótese da 

inexistência de recursos, o processo completo do Chamamento Público será 

encaminhado para a Secretária Municipal de Saúde que o homologará em até três dias 

úteis após o seu recebimento e, resguardado o disposto no art. 27, § 6º, da Lei Federal 

Nº 13.019/2014, convocará a Organização da Sociedade Civil vencedora do Certame 

da mesma forma que deu-se a publicação do Edital, para a celebração da parceria.  

11.2. O Secretário poderá se negar a proceder a homologação do Chamamento 

Público na hipótese da identificação de quaisquer falhas, lapsos ou ilegalidades 

cometidas durante a realização do mesmo.  

11.3. Conforme disposto no art. 27, § 6º, da Lei Federal Nº 13.019/2014, a 

Administração poderá não convocar a Organização da Sociedade Civil vencedora do 

certame para a celebração da parceria, mesmo ocorrendo a homologação.  

11.4. O Termo de Colaboração a ser celebrado entre a Organização da Sociedade Civil 

vencedora da seleção e a Administração Pública Municipal, cuja minuta encontra-se no 

ANEXO V deste Edital, exigirá o atendimento ao disposto nos artigos 63 a 68 da Lei 

Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204/15.  

11.5. Em caso de desistência da Organização da Sociedade Civil em celebrar o  
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Termo de Colaboração, a qualquer tempo, após a entrega da documentação solicitada 

neste edital de Chamamento Público, essa intenção deverá ser manifestada por escrito, 

através de oficio devidamente assinado pelo responsável pela Organização desistente, 

explicando as razões que conduziram a essa situação. 

12. DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

12.1. Para celebração do Termo de Colaboração é imprescindível a observância aos arts. 

33 a 38 da Lei nº 13.019/2014, bem como dos seguintes itens: 

12.1.1. Designação pela Administração Pública Municipal do gestor da parceria, 

servidor que se responsabilizará pelo gerenciamento administrativo, incluindo 

prazos, pagamentos e prorrogações, e pela fiscalização da execução do objeto 

da parceria.  

12.1.2. Designação pela Administração Pública Municipal da Comissão de 

Monitoramento e Avaliação, assegurada a participação de pelo menos um servidor 

ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da 

administração pública, que realizará acompanhamento técnico e financeiro dos 

Planos de Trabalho. 

12.1.3. Parecer técnico e jurídico;  

12.1.4. Disponibilidade orçamentária e financeira;  

12.1.5. Cumprimento de todas as etapas deste Chamamento Público;  

12.1.6. Inexistência de pendências documentais ou ajustes referentes à proposta de 

parceria. 

12.2. Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico concluam pela possibilidade de 

celebração da parceria com ressalvas, deverão ser sanados os aspectos ressalvados ou, 

mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou a sua exclusão.  

12.3. A Organização da Sociedade Civil selecionada celebrará, com a Administração 

Pública Municipal, resguardado o disposto no art. 27, § 6º, da Lei Federal Nº 13.019/2014, 

Termo de Colaboração que disporá sobre as obrigações e os prazos para conclusão das 

atividades objeto deste edital.  

 

12.4. A Organização da Sociedade Civil selecionado terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias 

corridos, a contar da data de convocação, para proceder à assinatura do Termo. 



 

12.4.1. A assinatura do Termo está condicionada à regularidade fiscal, 

previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa da Organização da 

Sociedade Civil.  

12.4.2. Transcorrido o prazo previsto no item 12.4 sem que o Termo tenha sido 

assinado, a Administração Pública Municipal poderá convocar a próxima 

Organização da Sociedade Civil, obedecida a ordem de classificação. 

12.5. O Termo de Colaboração deverá ser executado em estrita observância às cláusulas 

avençadas e às normas pertinentes, inclusive a Lei nº 13.019/2014 e suas alterações, sendo 

vedado: 

12.5.1. Alterar o objeto do Termo de Colaboração;  

12.5.2. Utilizar, ainda que em caráter de emergência, os recursos para finalidade 

diversa da estabelecida no instrumento;  

12.5.3. Realizar despesas em data anterior à vigência do instrumento;  

12.5.4. Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se 

expressamente autorizado pela Administração Pública Municipal e desde que o 

fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento 

pactuado;  

12.5.5. Efetuar pagamento em dinheiro ou através de cheque, salvo nos primeiros 

90 (noventa) dias da celebração da parceria e em situações em que fique 

caracterizada de forma inquestionável a impossibilidade da realização de 

transferência eletrônica. 

12.6. Permanecendo a necessidade da execução do objeto da parceria e havendo 

interesse mútuo da Administração Pública Municipal e da Organização da Sociedade 

Civil, a vigência do Termo de Colaboração decorrente deste Edital poderá ser 

prorrogada por iguais e sucessivos períodos, na forma prevista no art. 55 da Lei Federal 

Nº 13.019/2014.  

12.7. Havendo a necessidade de se incluir, aumentar, reduzir e/ou excluir ações, serviços, 

procedimentos e atividades de saúde de interesse público, alinhados com os objetivos e 

estratégias da política pública de saúde do Município após o início da vigência do Termo 

e Colaboração, o Plano de Trabalho – PTA da parceria poderá ser revisto para alteração 

de valores e metas, mediante termo aditivo ou apostilamento, na forma prevista no art. 

57 da Lei Federal nº 13.019/2014. 

13. DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 



 

13.1. O repasse dos recursos da Administração Pública Municipal para a Organização 

da Sociedade Civil será feito com total observância ao Cronograma de Desembolso 

Financeiro integrante do Plano de Trabalho – PTA.  

13.2. Na hipótese da Administração Pública Municipal repassar os recursos de uma 

parcela mensal de forma dividida e essa divisão provocar um atraso na liberação desses 

recursos, considera-se como data de recebimento da parcela pela Organização da 

Sociedade Civil, o dia em que sua última parte for transferida para a conta do Termo 

de Colaboração, totalizando assim o valor previsto no Cronograma de Desembolso 

Financeiro, devendo a Administração Pública Municipal, neste caso, prorrogar de ofício 

a vigência da parceria pelo exato período do atraso verificado, conforme dispõe o 

Parágrafo único do art. 55 da Lei Federal nº 13.019/2014. 

13.3. O repasse dos recursos será realizado em conta corrente específica de banco oficial, 

podendo ser Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, e que tenha a Organização da 

Sociedade Civil como titular. 

13.3.1. A abertura da conta corrente supracitada é da responsabilidade da 

Organização da Sociedade Civil.  

13.3.2. Após assinatura do Termo de Colaboração, a Organização da Sociedade Civil 

terá até 15 (quinze) dias úteis para informar os dados bancários ao Município.  

13.3.3. É vedado o pagamento de despesas bancárias, tais como taxas e tarifas 

diversas, com recursos oriundos desse Chamamento Público. 

13.4. Os recursos financeiros da parceria serão repassados pela Administração Pública 

Municipal de acordo com o Cronograma de Desembolso Financeiro constante no 

Plano de Trabalho – PTA apresentado pela Organização da Sociedade Civil.  

13.5. As parcelas mensais da parceria serão creditadas pela Administração Pública 

Municipal na conta informada pela Organização da Sociedade Civil, até o décimo dia do 

mês posterior a cada mês de execução das atividades objeto deste Edital.  

13.6. Em até 15 (quinze) dias úteis contados a partir do recebimento integral de cada 

parcela mensal da parceria, a Organização da Sociedade Civil encaminhará para a 

Administração Pública Municipal uma prestação de contas parcial, composta pelos 

seguintes documentos: 

I – Ofício de encaminhamento  

II  – Relatório de Execução do Objeto – Comparativo das Metas Previstas com 

as Atingidas (Anexo I-A);  



 

III – Relatório de Execução do Objeto – Relação dos Profissionais Médicos e 

Paramédicos Utilizados (Anexo I-B);  

IV – Relatório de Execução do Objeto – Demonstrativo das Atividades 

Realizadas por Unidade (Anexo I-C);  

V – Relatório de Execução Financeira – Demonstrativo da Receita e da Despesa 

(Anexo II-A); 

VI – Relatório de Execução Financeira – Relação de Pagamentos Efetuados 

(Anexo II-B); 

VII – Cópias dos Extratos Bancários do Período de Referência;  

VIII – Cópias dos Comprovantes da Receita;  

  IX – Cópias dos Comprovantes da Despesa; 

13.7. A Organização da Sociedade Civil prestará contas da boa e regular aplicação dos 

recursos, de forma consolidada, após o término da parceria, em cada ano e/ou a cada 12 

(doze) meses, encaminhando para a Administração Pública Municipal, no prazo previsto 

no art. 69 da Lei Federal nº 13.019/2014, os seguintes documentos: 

I  – Ofício de encaminhamento;  

II – Relatório de Execução do Objeto – Comparativo das Metas Previstas com as 

Atingidas (Anexo I);  

III – Relatório de Execução do Objeto – Atividades Realizadas por Unidade 

(Anexo I-A); 

IV – Relatório de Execução do Objeto – Unidades de Saúde Utilizadas para o Objeto 

da Parceria (Anexo I-B); 

V – Relatório de Execução Financeira (Anexo II); 

VI – Relatório de Execução Financeira – Repasses da Administração Pública para a 

Organização da Sociedade Civil Durante a Vigência da Parceria (Anexo II-A); 

VII – Relatório de Execução Financeira – Despesa Mensal com Profissionais de Saúde 

Durante a Vigência da Parceria (Anexo II-B); 

VIII – Relatório de Execução Financeira – Despesa Mensal com Custos Indiretos 

Necessários à Execução do Objeto (Anexo II-C); 

IX – Relação dos Bens Adquiridos, produzidos ou Construídos com Recursos da 

Parceria (Anexo III); 

X – Conciliação Bancária (Anexo IV) 

XI – Cópias dos Extratos Bancários;  

XII – Cópias dos Comprovantes da Receita;  

XIII – Cópias dos Comprovantes da Despesa;  

XIV – Cópia do Termo de Colaboração;  

XV – Cópia do Aditamento;  

        XVI   – Declaração da Guarda dos Documentos Originais; 



 

13.8. A Administração Pública Municipal, entregará à Organização da Sociedade Civil, por 

ocasião da assinatura do Termo de Colaboração, um Manual de Prestação de Contas. 

14. DAS OBRIGAÇÕES 

14.1. A Organização da Sociedade Civil se responsabilizará por qualquer direito autoral 

que por ventura incidir sobre sua proposta, assim como, por eventuais reivindicações 

sobre usos não autorizados.  

14.2. Em todo material de divulgação, bem como nos produtos gerados pela parceria, 

deverão constar: 

 14.2.1. A indicação do Termo de Colaboração celebrado.  

14.2.2. As logomarcas que serão disponibilizadas pela Administração Pública 

Municipal. 

14.3. A Organização da Sociedade Civil deverá assegurar-se de que o espaço em que será 

desenvolvida a atividade do Plano de Trabalho possui condições de segurança e 

salubridade adequadas à realização das ações de acordo com a legislação vigente. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. A Organização da Sociedade Civil que, convocada para a assinatura do Termo de 

Colaboração, deixar de fazê-lo no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data da 

convocação, decairá do direito à referida pactuação.  

15.2. Garantida a defesa prévia, a inexecução total ou parcial do Termo de Colaboração, 

assim como a execução irregular, sujeitará a Organização da Sociedade Civil, sem prejuízo 

da revogação da unilateral do ajuste, às seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Suspensão temporária do direito de licitar, celebrar parceria e contratar com a 

Administração Pública Municipal por período não superior a 2 (dois) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a 

reabilitação;  

IV- Declaração de inidoneidade para licitar, celebrar parceria e contratar com a 

Administração Pública Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

15.2.1. A advertência poderá ser aplicada quando ocorrer:  

I - Descumprimento das obrigações que não acarretem prejuízos para a 

Administração Pública Municipal;  



 

II - Execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento da 

atividade desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade.  

15.2.2. A Administração Pública Municipal poderá aplicar à Organização da 

Sociedade Civil multa de:  

I - 1/3 (um terço) do valor da parceria celebrada, por inexecução total;  

II - 1/4 (um quarto) do valor da parceria celebrada, por inexecução parcial, 

caracterizada quando a Organização da Sociedade Civil não executar a totalidade 

do serviço;  

III- 1% (um por cento) do valor da parceria celebrada, por dia de atraso injustificado 

na execução dos serviços;  

IV- 10% (dez por cento) do valor total da parceria, na hipótese de não cumprimento 

injustificado de qualquer outra cláusula ou condição da parceria.  

15.2.3. A suspensão temporária do direito de licitar, celebrar parceria e contratar 

com a Administração Pública Municipal, será aplicada quando ocorrer:  

I - Apresentação de documentos falsos ou falsificados;  

II - Reincidência de execução insatisfatória do ajuste;  

III -Reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

IV- Irregularidades que ensejam a rescisão unilateral do Termo de Colaboração; 

V- Condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos;  

V- Prática de atos ilícitos visando prejudicar o Termo de Colaboração;  

VII- Prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a Organização da 

Sociedade Civil idoneidade para contratar com a Administração Pública 

Municipal.  

 

15.2.4. A declaração de inidoneidade poderá ser proposta quando constatada a má-

fé, ação maliciosa e premeditada da Organização da Sociedade Civil, evidenciada de 

atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo à 

Administração Pública Municipal ou aplicações sucessivas de outras penalidades.  

  

15.3. Caso julgadas devidas as multas, após garantido à Organização da Sociedade Civil 

o direito de defesa, os valores correspondentes serão abatidos ao valor mensal ajustado. 

15.3.1. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, 

sendo possível a aplicação de multas cumulativamente às demais penalidades 

previstas nos incisos I, III e IV do subitem 15.2 deste Edital. 

16. DO FORO 



 

16.1. É competente o foro da Comarca de Passira – Pernambuco, para dirimir quaisquer 

questões, dúvidas ou demandas referentes à execução do objeto deste processo de 

chamada pública e adjudicação dele decorrente. 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. À Organização da Sociedade Civil caberá inteira responsabilidade por todos os 

encargos e despesas com salários de empregados e/ou prestadores de serviços utilizados 

na parceria, incluindo verbas remuneratórias e indenizatórias, acidentes que possam vir a 

ser vítimas quando em serviço e por tudo assegurado nas leis sociais e trabalhistas, 

ficando responsável, outrossim, por quaisquer danos ou prejuízos causados a terceiros ou 

ao Patrimônio Municipal por seus empregados e/ou prestadores de serviços.  

17.2. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento. Os 

prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente normal na Administração 

Pública Municipal. 

17.3. Integram o presente Edital todas as instruções, observações e restrições contidas 

nos seus ANEXOS:  

ANEXO I Estudo Prévio para Celebração de Parceria. 

ANEXO II – Quantitativos de Metas Mínimas a Serem Atingidas.  

ANEXO III – Equipe Mínima de Profissionais de Saúde a Serem Utilizados.  

ANEXO IV – Unidades de Saúde Disponibilizadas pelo Município para Execução da 

Parceria.  

ANEXO V – Modelo do Plano de Trabalho Aprovado pela Administração Pública.  

ANEXO VI – Minuta do Termo de Colaboração.  

ANEXO VII – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica;  

17.4. Demais critérios e condições para celebração das parcerias objeto deste Edital, 

constam na Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204/15, sendo 

que todos os atos deste Chamamento Público serão publicados na Página Oficial do 

Município na internet e no Quadro de Avisos da Administração Pública Municipal.  

17.5. Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Especial de 

Chamamento Público. 

Passira, 18 de julho de 2023. 
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ANEXO - I 

ESTUDO PRÉVIO PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIA COM UMA ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

PONTOS DE FRAGILIZAÇÃO NA OFERTA DE SERVIÇOS ESSÊNCIAIS DE SAÚDE NA 

REDE MUNICIPAL. 

 

1. INTRODUÇÃO:  

  

 O Estudo Prévio, ora apresentado visa atender à solicitação da Exma. Sra. 

Francicleide Valéria A. Sousa dos Santos, Secretária Municipal de Saúde, o mesmo foi 

elaborado com fundamento na demanda reprimida de serviços, ações, procedimentos e 

atividades de saúde de interesse público, identificada na comparação da produção 

ambulatorial, hospitalar e indicadores de desempenho efetivamente executados no 

Município de PASSIRA-PE durante o período (ano) de 2019, 2020 e 2021  com a 

pactuação Inter federativa homologada pelo Gestor Estadual de Saúde para o referido 

período e com as diretrizes, objetivos, metas e indicadores estabelecidos nos 

instrumentos de Gestão: Plano Municipal de Saúde (PMS) e Programação Anual de Saúde 

(PAS) aprovados. 

 Também alicerçaram o presente Estudo Prévio os dados estatísticos da população 

do Município levantados e/ou previstos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

– IBGE, disponibilizados na página oficial do referido órgão na internet.    

O Sistema Único de Saúde, o famoso SUS, foi criado a partir da Constituição de 

1988 quando concedido aos cidadãos brasileiros o direito à saúde como dever do 

Estado. O SUS é um sistema público de saúde, que tem como preceito o acesso integral, 

universal, igualitário e gratuito para toda a população brasileira que teve seus Princípios 

Norteadores definidos na Lei Federal 8.080 de 1991 e Lei 8.142 de 1991que tratou da 

participação social e do financiamento da saúde. O SUS, hoje, atende mais de 200 milhões 

de habitantes. 

Tendo como base o princípio da integralidade, os cidadãos devem ter acesso 

integral a todos os serviços oferecidos pelo SUS, que vão desde exames 

básicos até cirurgias complexas, como as de transplantes de órgãos. Além do 

atendimento de rotina, com consultas, exames médicos e internações, o SUS também 

deve trabalhar de maneira preventiva, com vigilância sanitária, campanhas de vacinação, 

fiscalização de alimentos e registro de remédios, bem como promoção de saúde com 

ações educativas para mudança de costumes e hábitos. 

O Princípio da Universalidade assegura a todos os que estiverem no Brasil o 

direito ao acesso aos serviços de saúde, sem nenhuma distinção; A Equidade assegura 

que o Estado, responsável por oferecer as ações de saúde, crie condições especiais e 

necessárias para atender de forma igual aos iguais e diferente aos diferentes, como 

https://www.politize.com.br/constituicao-de-1988/
https://www.politize.com.br/constituicao-de-1988/


 

acontece com as crianças, gestantes, idosos, portadores de doenças crônicas, etc., público 

que por sua condição de vulnerabilidade, exige um tratamento diferenciado. 

Na esfera territorial existe uma divisão de responsabilidades entre os três poderes: 

Federal, Estadual e Municipal. Cada um tem as suas funções, os seus limites de atuação, 

mas o ideal para o funcionamento do sistema de saúde nas cidades é a gestão conjunta 

de todos esses atores. 

A Prefeitura, responsável por cuidar do território municipal, é o principal órgão 

responsável pela área da saúde. O prefeito e a equipe de gestão dos serviços 

da Secretaria Municipal de Saúde é que são os responsáveis pelas ações e serviços de 

saúde naquele local. Logo, tanto a criação de políticas públicas municipais como 

a aplicação de políticas nacionais e estaduais devem ser feitas pela equipe do município. 

O planejamento e a execução de ações no Sistema Único de Saúde em âmbito 

local dependerão de recursos próprios do município (mínimo de 15% de sua receita) e 

dos repassados pela União e pelo Estado. 

Desde a Promulgação da Constituição Federal de 1988 e da aprovação das Leis 

Orgânicas do Sus, Lei 8.080 e 8.142 de 1990, as demandas da população pelos serviços 

de saúde mudaram bastante, seja por aumento da população (em 1990 a população 

brasileira era segundo o IBGE, de 149 milhões de pessoas; em 2020 são 2007 milhões de 

habitantes), seja palas mudanças nas condições epidemiológicas, ou por mudanças de 

hábitos e na procura pelos serviços mais especializados.  

Desta forma, os serviços de saúde foram afetados de forma negativa, a falta tem 

sido uma constante nessa relação. Primeiramente, a falta de estrutura física – poucos 

hospitais e postos de saúde – e poucos profissionais. Esse não é necessariamente o 

cenário de todos os bairros num município ou de todas as cidades. Mas é um problema 

recorrente em grande parte do país, e principalmente nas regiões menos urbanizadas ou 

nos locais mais afastados nas cidades grandes. 

Além disso, os maus exemplos de gestão e de responsabilidade dos profissionais 

com a coisa pública também são recorrentes, às vezes o problema não é a falta de 

contratação de profissionais da saúde, mas sim a não assiduidade dos que já são 

contratados. Existem investigações do Ministério Público, em âmbito federal e estadual, 

em cima de profissionais que não cumprem o número de horas que deveriam – em sua 

maioria, médicos.   

Outra discussão suscitada, e de fundamental importância, é a escassez de recursos 

repassados aos municípios para manutenção dos serviços já existentes e aberturas de 

novos serviços para atender as demandas sempre crescentes, tanto pela União como 

pelos Estados. Os municípios têm a responsabilidade principal de prestar os serviços, de 

colocar em prática tudo o que é planejado em âmbito estadual, federal e municipal. 

 Portanto, às vezes, quase sempre, recebem menos dinheiro do que necessitam 

para que as políticas públicas funcionem e a quantidade das estruturas físicas e o número 

de profissionais seja suficiente. Frequentemente, o Governo Federal manda recursos para 

https://www.politize.com.br/o-que-sao-politicas-publicas/


 

construção de unidades e equipamentos, mas não financia o custeio (profissionais, 

materiais e afins), tornando a saúde um fardo pesado no orçamento dos municípios. 

 

2. FATORES CRÍTICOS COM IMPACTOS NEGATIVOS PARA A SAÚDE PÚBLICA NO 

MUNICÚPIO 

 

►Quadro de profissionais desqualificados; 

► Longas filas de espera e consequentemente longo tempo de espera para realização de 

consultas e exames especializados; 

►Aumento da demanda de atendimento, reprimida; 

►Atendimento pouco humanizado; 

►Escasso atendimento na emergência; 

►Precariedade na oferta de serviços essenciais de saúde na rede municipal; 

►Incipiência na oferta de serviços essenciais de saúde na rede municipal; 

►Escassez na disponibilidade de recursos financeiro para custear os procedimentos e 

atividades de saúde. 

 

Questões como a falta de médicos e a dificuldade para marcar ou agendar 

consultas, cirurgias, procedimentos outros procedimentos inexistentes no município, 

além de problemas no atendimento emergencial completam os fatores que impactam 

negativamente a prestação de assistência integral a população passirense.   

O gestor terá de enfrentar a pressão da demanda reprimida de pacientes, uma vez 

que a suspensão de ações de saúde, junto ao adiamento de necessidades dos 

pacientes podem sobrecarregar o sistema de saúde, as demandas represadas virão com 

intensidade. Tal intensidade compromete o sistema de saúde que corre o risco de colapsar. 

Aumentando o número de filas, exigindo aprimoramento e, ao mesmo tempo, com um 

valor de financiamento cada vez menor. 

Esses fatores precisam ser considerados no planejamento das ações e serviços de 

saúde, inclusive com eventuais sequelas. Será preciso equipar a rede para garantir a 

assistência em âmbito municipal. 

Um problema relevante mencionado pela equipe gestora refere-se à dificuldade 

de garantir acesso de seus munícipes aos serviços da MAC. Tendo em vista a inexistência 

e/ou incipiência da oferta de alguns serviços, tais como: consultas e exames 

especializados no município é uma realidade persistente. Um outro fator agravante é a 

insuficiência dos recursos recebidos para execução dos serviços especializados, onde 

destacaram o desafio referente à compra de serviços desta modalidade. Se o município 

quer resolver, ele acaba pagando, senão a fila não anda e os fatores que impactam 

negativamente o sistema de saúde cada vez mais se torna mais forte. Ortopedia, 

dermatologia, psiquiatria, ginecologia, fisioterapia, cardiologista, ultrassonografia, dentre 



 

outros, a inexistência ou incipiência das consultas especializadas, tornam-se um caos, que 

muitas das vezes nem com ação judicial são resolvidos em sua plenitude.  

Um fator que contribui para que o problema do acesso a serviços especializados 

não vislumbre solução a curto prazo, é que os mecanismos legais, como o Contrato 

Organizativo da Ação Pública (COAP), propostos para viabilizar a organização e a oferta 

das ações e serviços de MAC na região não se efetivou. Segundo os autores, isso se deve 

ao crescente distanciamento das instâncias Federal e Estadual de suas atribuições, tanto 

no que diz respeito ao financiamento quanto à gestão do sistema. 

Financiamento insuficiente; formato de organização de serviços e produção de 

cuidados ainda inadequados e, para completar, descrédito quanto a nossa capacidade 

para mudar esta situação. 

2.1  Os desafios da Atenção Básica à saúde 

O SUS enfrenta muitos desafios que demandam ações governamentais em busca 

de caminhos que possam levar a mudanças na organização do sistema e dos serviços de 

saúde e na forma de cuidar dos usuários. No entanto, é preciso investir em ações 

transformadoras para interferir no modelo constituído. 

Considerando que a ESF está efetivamente incorporada à AB e que tem função de 

reordenar o SUS e organizar os serviços de saúde nos municípios, entende-se que os 

desafios colocados para o SUS são convergentes com aqueles que permeiam a AB/ESF. 

De acordo com o estudo, os desafios para a AB no município de Passira são, entre 

outros: 

1 - Financiamento insuficiente da Atenção Básica; 2 - Infraestrutura das UBS inadequada; 

3 - Baixa informatização dos serviços e pouco uso das informações disponíveis para a 

tomada de decisões na gestão e a atenção à saúde; 4 - Necessidade de ampliar o acesso, 

reduzindo tempos de espera e garantindo atenção, em especial, para grupos mais 

vulneráveis; 5 - Necessidade de melhorar a qualidade dos serviços incluindo acolhimento, 

resolubilidade e longitudinalidade do cuidado; 6 - Pouca atuação na promoção da saúde 

e no desenvolvimento de ações intersetoriais; 7 - Desafio de avançar na mudança do 

modelo de atenção e na mudança de modelo e qualificação da gestão; 8 - Inadequadas 

condições e relações de trabalho, mercado de trabalho predatório, déficit de provimento 

de profissionais e contexto de baixo investimento nos trabalhadores; 9 - Necessidade de 

contar com profissionais preparados, motivados e com formação específica para atuação 

na Atenção Básica; 10 - Importância de ampliar a legitimidade da Atenção Básica junto 

aos usuários e de estimular a participação da sociedade. 



 

2.2  Os desafios da continuidade da assistência à saúde em decorrência da COVID-

19 

Dois anos após o início da pandemia, os sistemas de saúde ainda enfrentam 

desafios significativos na prestação de serviços essenciais de saúde. Tendo em 

vista a concentração de esforços, destinação de recursos financeiros, humanos, 

estrutura física e toda a logística existente, para combater a Pandemia causada 

pelo vírus do SARS-COVID-19. Interrupções contínuas afetaram 

significativamente a prestação de serviços pelas Equipes de Atenção Primária à 

Saúde no Brasil inteiro, não sendo diferente a realidade no município de Passira, 

impactando sobre a continuidade de serviços vitais de saúde. 

As interrupções nos serviços afetaram as principais áreas de saúde, incluindo 

saúde sexual, reprodutiva, materna, neonatal, infantil e adolescente, 

imunização, nutrição, tratamento do câncer, transtornos mentais, neurológicos 

e de uso de substâncias, HIV, hepatite, tuberculose, malária, doenças tropicais 

negligenciadas e cuidado de pessoas idosas. Além disso, mesmo com o 

aumento da vacinação contra a COVID-19, foram relatadas maiores 

interrupções nos serviços de imunização de rotina. O sistema de saúde em 

todas as regiões do país continua sendo severamente impactado, com pouca 

ou nenhuma melhoria desde o início de 2021. 

É possível apontar que muitas pessoas ainda não têm acesso aos cuidados 

nos níveis de atenção primária e cuidados comunitários.  

Interrupções significativas também foram relatadas nos atendimentos de 

urgência e emergência, principalmente devido ao impacto nas pessoas com 

necessidades urgentes de saúde. As interrupções nos cuidados de reabilitação 

e nos cuidados paliativos também foram severamente atingidas. 

 Segundo narração das equipes de saúde, existem gargalos críticos para ampliar o 

acesso a ferramentas essenciais para a prevenção, combate e tratamento da COVID-19, 

incluindo diagnósticos, terapias, vacinas e equipamentos de proteção individual (EPI).  

 Destaca-se também, os problemas da força de trabalho de saúde como as maiores 

barreiras ao acesso às ferramentas para COVID-19, provavelmente causadas por 

profissionais de saúde que enfrentam exaustão, são infectados com COVID-19 ou deixam 

a força de trabalho. Os desafios da força de trabalho em saúde foram relatados por 56% 

dos países para diagnósticos e testes; 64% para terapias e tratamentos para COVID-19; e 

36% para distribuição e uso de EPI. Os desafios do lado da demanda, como a falta de 



 

aceitação, acesso e acessibilidade da comunidade, são os gargalos mais frequentemente 

relatados para a vacinação contra a doença.  

 

2.3  Rede Municipal de Saúde do Município de Passira 

 A partir deste estudo, podemos observar que 'problemas velhos' se tornaram 

'novos desafios' para a AB.  As informações contidas no presente estudo preliminar, todas 

corroboradas através de informações encontradas nos sítios oficiais e nos serviços de 

saúde da rede municipal. 

Assim, pode-se apontar algumas situações distintas e de relevância 

preponderantes, sendo a persistente ineficiência na execução e operacionalização de 

alguns Sistemas dos Serviço de Saúde no âmbito do Município, na execução de 

procedimentos de saúde, na oferta de serviços essenciais, na capacidade de 

operacionalizar e manejar as políticas e os programas que atendem as demandas sociais 

dos Usuários bem como na formação das Equipes de Saúde e reestruturação das já 

existentes. 

Observa-se que as metas ainda não alcançadas, apontadas aqui neste estudo, 

deixam evidente na análise, que o incentivo à capacitação dos profissionais, das equipes 

de saúde e a melhoria organizacional, ainda são uma necessidade existente e se apresenta 

como uma demanda que o Município precisa perseguir para melhorar e ampliar seus 

indicadores de saúde. Desta forma o desafio é atingir todas as camadas sociais de forma 

igualitária. 

O impacto da pandemia de COVID-19 nos serviços essenciais de saúde, conduziu 

para alguns desafios, onde podemos destacar os principais: ampliar o acesso a 

ferramentas essenciais para lidar com a COVID-19 adaptando estratégias para manter a 

prestação de serviços e responder aos desafios do sistema de saúde. 

Espera-se assim, com a exposição dos dados, ter demonstrado subsídios capazes 

de orientar ações de aprimoramento das ferramentas de avaliação e execução das 

políticas de saúde. Além da fomentar estratégias na contribuição para auxiliar na busca 

por melhorias na qualidade da execução das políticas públicas de saúde no âmbito 

municipal, no manejo com os sistemas do Ministério da Saúde e soluções para o seu 

enfrentamento. 

Diante desta situação constatada no Município, se faz necessária a formalização de 

parceria visando fortalecer o processo colaborativo para garantia dos serviços essenciais 

da saúde pública complementar para os munícipes, com qualidade e de forma igualitária. 

 

2.1 Produção Ambulatorial do SUS - Pernambuco - por local de atendimento 

 



 

2.1.1 Quantidade Aprovada Por Forma Organização e Ano Atendimento Município: 

Passira, Período :2019-2021 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.3.2 Produção Hospital SIH - Pernambuco - por local de atendimento Hospital PE (CNES): 

2715368  Unidade Mista Nossa Senhora da Conceição 

 

2.3.2.1 AIH Pagas por Procedimento Realizado Município: PASSIRA Período :2019-2021      



 

 

                  

        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.3.3 Ministério da Saúde – MS, Secretaria de Atenção à Saúde – SAPS, Departamento de 

Saúde da Família – DESF - Município: Passira -PE 
 

2.3.3.1 Painel de Indicador - Quadrimestre: 2020 – Q2 

 

INDICADOR (%) 

Pré-Natal (6 consultas)  57 

Pré-Natal (Sífilis e HIV)  73 

Gestantes Saúde Bucal  33 



 

Cobertura Citopatológico  18 

Cobertura Polio e Penta  34 

Hipertensão (PA Aferida)  1 

Diabetes (Hemoglobina Glicada)  8 
Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica - SISAB 

 

2.3.3.2 Quadrimestre: 2020 – Q3 

 

INDICADOR (%) 

Pré-Natal (6 consultas)  43 

Pré-Natal (Sífilis e HIV)  52 

Gestantes Saúde Bucal  20 

Cobertura Citopatológico  17 

Cobertura Polio e Penta  47 

Hipertensão (PA Aferida)  2 

Diabetes (Hemoglobina Glicada)  7 
Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica - SISAB 

 

2.3.3.3 Quadrimestre: 2021 – Q1 

 

INDICADOR (%) 

Pré-Natal (6 consultas)  23 

Pré-Natal (Sífilis e HIV)  48 

Gestantes Saúde Bucal  18 

Cobertura Citopatológico  15 

Cobertura Polio e Penta  45 

Hipertensão (PA Aferida)  3 

Diabetes (Hemoglobina Glicada)  14 
Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica - SISAB 

 

2.3.3.4 Quadrimestre: 2021 – Q2 

 

INDICADOR (%) 

Pré-Natal (6 consultas)  33 

Pré-Natal (Sífilis e HIV)  53 

Gestantes Saúde Bucal  20 

Cobertura Citopatológico  15 

Cobertura Polio e Penta  30 

Hipertensão (PA Aferida)  7 

Diabetes (Hemoglobina Glicada)  15 
Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica - SISAB 



 

 

2.3.3.5 Quadrimestre: 2021 – Q3 

 

INDICADOR (%) 

Pré-Natal (6 consultas)  69 

Pré-Natal (Sífilis e HIV)  69 

Gestantes Saúde Bucal  42 

Cobertura Citopatológico  16 

Cobertura Polio e Penta  31 

Hipertensão (PA Aferida)  15 

Diabetes (Hemoglobina Glicada)  24 
Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB 

 

2.3.4 Ministério da Saúde – MS/ Secretaria Estadual de Saúde – SES/PE 

 

2.3.4.1 Indicadores De Pactuação Inter federativa – 2019 - Município: Passira  -PE 
 

INDICADOR RESULTADO 

Indicador 1: Número de óbitos prematuros (de 30 a 69 anos) pelo conjunto das 

quatro principais doenças crônicas não transmissíveis (doenças do aparelho 

circulatório, câncer, diabetes e doenças respiratórias crônicas) 

 

36 

Indicador 2: Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) 

investigado 

100 

Indicador 3: Proporção de registro de óbitos com causa básica definida 93,26 

Indicador 4:  Proporção de vacinas selecionadas do Calendário Nacional de 

Vacinação para crianças menores de dois anos de idade -Pentavalente (3ª dose), 

Pneumocócica 10-valente (2ª dose), Poliomielite (3ª dose) e Tríplice viral (1ª dose) 

– com cobertura vacinal preconizada 

 

75,00 

Indicador 5: Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata 

(DNCI) encerrados em até 60 dias após notificação 

100 

Indicador 6: Proporção de cura dos casos novos de hanseníase diagnosticados 

nos anos das coortes 

100 

Indicador 8:  Número de casos novos de sífilis congênita em menores de um ano 

de idade 

4 

Indicador 9:  Número de casos novos de AIDS em menores de 5 anos 0 

Indicador 10:  Proporção de análises realizadas em amostras de água para 

consumo humano quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e 

turbidez 

 

104,17 

Indicador  11: Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres 

de 25 a 64 anos na população residente de determinado local e a população da 

mesma faixa etária 

 

0,20 

Indicador  12: Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em 

mulheres de50 a 69 anos na população residente de determinado local e 

população da mesma faixa etária 

 

0,29 



 

Indicador  13: Proporção de parto normal no SUS e na saúde suplementar 38,19 

Indicador 14: Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas etárias de 10 

a 19 anos 

15,38 

Indicador 15:  Número de óbitos infantis 4 

Indicador 16:  Número de óbitos maternos em determinado período e local de 

residência 

0 

Indicador 17: Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica 100 

Indicador 18: Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de Saúde do 

Programa Bolsa Família (PBF) 

82,31 

Indicador 19: Cobertura populacional estimada de saúde bucal na Atenção Básica 100 

Indicador 23: Proporção de preenchimento do campo "ocupação" nas 

notificações de agravos relacionados ao trabalho 

100 

Fonte: Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco – SES/PE 

 

2.3.5 Ministério da Saúde – MS/ Secretaria Estadual de Saúde – SES/PE 

 

2.3.5.1 Indicadores De Pactuação Inter federativa – 2020 - Município: Passira -PE 
 

INDICADOR RESULTADO 

Indicador 1: Número de óbitos prematuros (de 30 a 69 anos) pelo conjunto das 

quatro principais doenças crônicas não transmissíveis (doenças do aparelho 

circulatório, câncer, diabetes e doenças respiratórias crônicas) 

 

33 

Indicador 2: Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) 

investigado 

55,56 

Indicador 3: Proporção de registro de óbitos com causa básica definida 33,54 

Indicador 4:  Proporção de vacinas selecionadas do Calendário Nacional de 

Vacinação para crianças menores de dois anos de idade -Pentavalente (3ª dose), 

Pneumocócica 10-valente (2ª dose), Poliomielite (3ª dose) e Tríplice viral (1ª dose) – 

com cobertura vacinal preconizada 

 

0,00 

Indicador 5: Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata 

(DNCI) encerrados em até 60 dias após notificação 

0,00 

Indicador 6: Proporção de cura dos casos novos de hanseníase diagnosticados nos 

anos das coortes 

70 

Indicador 8:  Número de casos novos de sífilis congênita em menores de um ano de 

idade 

2 

Indicador 9:  Número de casos novos de AIDS em menores de 5 anos 0 

Indicador 10:  Proporção de análises realizadas em amostras de água para consumo 

humano quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez 

 

100 

Indicador  11: Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 

25 a 64 anos na população residente de determinado local e a população da mesma 

faixa etária 

 

0,32 

Indicador  12: Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em 

mulheres de50 a 69 anos na população residente de determinado local e população 

da mesma faixa etária 

 

0,07 



 

Indicador  13: Proporção de parto normal no SUS e na saúde suplementar 31,30 

Indicador 14: Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas etárias de 10 a 

19 anos 

16,46 

Indicador 15:  Número de óbitos infantis 3 

Indicador 16:  Número de óbitos maternos em determinado período e local de 

residência 

0 

Indicador 17: Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica 100 

Indicador 18: Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de Saúde do 

Programa Bolsa Família (PBF) 

54,88 

Indicador 19: Cobertura populacional estimada de saúde bucal na Atenção Básica 95,89 

Indicador 21: Ações de Matriciamento realizadas por CAPS com Equipes da Atenção 

Básica 

0 

Indicador 22: Número de ciclos que atingiram no mínimo de 80% de cobertura de 

imóveis visitados para controle vetorial da dengue 

3 

Indicador 23: Proporção de preenchimento do campo "ocupação" nas notificações 

de agravos relacionados ao trabalho 

100 

Fonte: Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco – SES/PE 

 

2.3.6 Ministério da Saúde – MS/ Secretaria Estadual de Saúde – SES/PE 

 

2.3.6.1 Indicadores De Pactuação Inter federativa – 2021 - Município: Passira -PE 
 

INDICADOR RESULTADO 

Indicador 1: Número de óbitos prematuros (de 30 a 69 anos) pelo conjunto das 

quatro principais doenças crônicas não transmissíveis (doenças do aparelho 

circulatório, câncer, diabetes e doenças respiratórias crônicas) 

 

49 

Indicador 2: Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) 

investigado 

90 

Indicador 3: Proporção de registro de óbitos com causa básica definida 89,24 

Indicador 4:  Proporção de vacinas selecionadas do Calendário Nacional de 

Vacinação para crianças menores de dois anos de idade -Pentavalente (3ª dose), 

Pneumocócica 10-valente (2ª dose), Poliomielite (3ª dose) e Tríplice viral (1ª dose) – 

com cobertura vacinal preconizada 

 

100 

Indicador 5: Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata 

(DNCI) encerrados em até 60 dias após notificação 

100 

Indicador 6: Proporção de cura dos casos novos de hanseníase diagnosticados nos 

anos das coortes 

74,20 

Indicador 8:  Número de casos novos de sífilis congênita em menores de um ano de 

idade 

2 

Indicador 9:  Número de casos novos de AIDS em menores de 5 anos 0 

Indicador 10:  Proporção de análises realizadas em amostras de água para consumo 

humano quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez 

67,97 



 

Indicador  11: Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 

25 a 64 anos na população residente de determinado local e a população da mesma 

faixa etária 

0,49 

Indicador  12: Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em 

mulheres de50 a 69 anos na população residente de determinado local e população 

da mesma faixa etária 

0,46 

Indicador  13: Proporção de parto normal no SUS e na saúde suplementar 36,21 

Indicador 14: Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas etárias de 10 a 

19 anos 

18,11 

Indicador 15:  Número de óbitos infantis 0 

Indicador 16:  Número de óbitos maternos em determinado período e local de 

residência 

0 

Indicador 17: Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica 100 

Indicador 18: Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de Saúde do 

Programa Bolsa Família (PBF) 

61,65 

Indicador 19: Cobertura populacional estimada de saúde bucal na Atenção Básica 100 

Indicador 21: Ações de Matriciamento realizadas por CAPS com Equipes da Atenção 

Básica 

0,00 

Indicador 22: Número de ciclos que atingiram no mínimo de 80% de cobertura de 

imóveis visitados para controle vetorial da dengue 

4 

Indicador 23: Proporção de preenchimento do campo "ocupação" nas notificações 

de agravos relacionados ao trabalho 

100 

Fonte: Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco – SES/PE 

 

 

 

Observa-se de forma inconteste, demonstrado pelo estudo hora apresentado uma 

asfixia na capacidade de resolubilidade do município em encontrar, sozinho, uma 

alternativa para mudar a realidade apresentada aqui, seja na ampliação da oferta de 

serviços e procedimentos de saúde, pois o custo alto dessa ação inviabiliza sua efetiva 

execução, tendo em vista o subfinanciamento do sistema, seja a busca por novas fontes 

de recursos para custear as ações, pois os municípios, principalmente os pequenos são 

dependentes dos recursos oriundos das transferências do governo federal e estadual.  

 

3. Do Objeto  

  

SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, EM REGIME DE MÚTUA 

COOPERAÇÃO, PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIA COM A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL, OBJETIVANDO A CONSECUÇÃO DE FINALIDADES DE 

INTERESSE PÚBLICO E RECÍPROCO NO ÂMBITO DA SAÚDE PÚBLICA, MEDIANTE A 

EXECUÇÃO DE PROCEDIMENTOS E ATIVIDADES PREVIAMENTE ESTABELECIDAS EM 

PLANO DE TRABALHO, INSERIDO EM TERMO DE COLABORAÇÃO, DE ACORDO COM 



 

O DISPOSTO NESTE ESTUDO PRÉVIO, NA LEI FEDERAL Nº 13.019/2014 E NO EDITAL 

DO RESPECTIVO CHAMAMENTO PÚBLICO.  

  

4. Da Justificativa  

  

A realização de processo seletivo para escolha de uma Organização da Sociedade 

Civil – OSC através de Chamamento Público, sob a égide da Lei Federal Nº 13.019/2014, 

de 31/07/2014, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 50 de 15 de dezembro de 2022, 

é em razão da necessidade imediata da ampliação e qualificação da oferta para a 

população, em especial para a população mais carente, de quantitativos de serviços, 

ações, procedimentos e atividades de saúde de interesse público, alinhados com os 

objetivos e estratégias da política pública de saúde do Município, que aproximem os 

atendimentos em saúde disponibilizados, da demanda reprimida identificada na 

comparação da produção ambulatorial e hospitalar efetivamente realizada com a 

pactuação interfederativa homologada pelo Gestor Estadual de Saúde e com as diretrizes, 

objetivos, metas e indicadores estabelecidos na Programação Anual de Saúde (PAS) 

aprovada. 

Justifica-se a realização de tal procedimento de Chamamento Público com base 

nos dados acima apresentados nesse estudo preliminar, realizado nos sítios de 

informações oficiais e nas informações colhidas junto ao município. 

Justifica-se a não realização de processo licitatório para a contratação de empresas 

privadas prestadoras de serviços de saúde, pela observância do disposto no artigo 199, § 

1º da CF/88 c/c o artigo 6º, inc. IV da Lei Federal Nº 13.019/2014, bem como também em 

seu art. 2º, incisos I, alínea ‘a’, e XII, que determina a realização de Chamamento Público, 

a fim de oportunizar, num primeiro momento, que apenas as entidades filantrópicas e 

sem fins lucrativos participem do ato. 

 

3 Do Valor de Referência  

  

 O valor máximo permitido para a celebração da parceria prevista neste Estudo 

Prévio resulta da multiplicação dos quantitativos de serviços, ações, procedimentos e 

atividades de saúde de acordo com a série de histórica de produção do município 

demonstrada nas tabelas descritas nos itens 2.1 ao 2.3.5 acima referidos  e estabelecidos 

como metas mínimas da parceria, codificados de acordo com o SIGTAP (Sistema de 

Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS), pelos Portes 

atribuídos aos seus correspondentes nas Tabela SUS (Sistema Único de Saúde) e 

Resolução CMS nº 003/2023. 

Desta forma, os valores serão repassados para a Organização da Sociedade Civil 

de acordo com o Cronograma de Desembolso Financeiro constante no Plano de Trabalho 

- PT apresentado pela mesma, levando-se em consideração a consolidação mensal da 



 

produção de Procedimentos, Atividades e Ações realizadas e consolidadas pela OSC e 

validada pelo Gestor Municipal. 

Serão os seguintes os serviços, ações, procedimentos e atividades de saúde de 

interesse público, alinhados com os objetivos e estratégias da política pública de saúde 

do Município, que atenderão parte da demanda reprimida identificada na comparação 

da produção ambulatorial e hospitalar efetivamente realizada com a pactuação 

interfederativa homologada pelo Gestor Estadual de Saúde e com as diretrizes, objetivos, 

metas e indicadores estabelecidos na Programação Anual de Saúde (PAS) aprovada, 

conforme disponibilidade orçamentária e financeira da Administração Pública. 

 

SIGTAP Serviços/Ações/Procedimentos/Atividades de Saúde 

01.01.01 Educação em saúde 

01.01.02 Saúde bucal 

01.01.04 Alimentação e nutrição 

02.01.02 Outras formas de coleta de material 

02.04.03 Exames radiológicos do tórax e mediastino 

02.14.01 Teste realizado fora da estrutura de laboratório 

03.01.01 Consultas médicas/outros profissionais de nível superior 

03.01.04 Outros atendimentos realizados por profissionais de níveis superior 

03.0105 Atenção domiciliar 

03.01.06 Consulta/Atendimento às urgências (em geral) 

03.01.08 Atendimento/acompanhamento psicossocial 

03.01.10 Atendimentos de enfermagem (em geral) 

03.02.05 Assistências fisioterapêutica nas disfunções musculo esqueléticas (todas as 

origens) 

03.02.06 Assistência fisioterapêutica nas alterações em neurologia 

03.07.01 Dentística 

03.07.02 Endodontia 

03.07.03 Periodontia clínica 

04.01.01 Pequenas cirurgias 

04.14.02 Cirurgia oral 

 

4 Das Especificações do Objeto  

  

Verificada a disponibilidade orçamentária e financeira da Administração Pública para o 

Exercício 2023, que definiu o valor máximo admitido para a parceria, fixado em R$ 

3.460.071,08 ( três milhões, quatrocentos e sessenta mil, setenta e um reais e oito 

centavos), afim de atender a necessária ampliação da oferta de quantitativos de serviços, 

ações, procedimentos e atividades de saúde de interesse público, alinhados com os 

objetivos e estratégias da política pública de saúde do Município, para a população, a 



 

Organização da Sociedade Civil – OSC deverá realizar em 12 (doze) meses, as metas a 

seguir estabelecidas, definidas como mínimas para a parceria:   

QUANTITATIVOS MÍNIMOS DE METAS A SEREM ATINGIDAS 

 

SIGTAP PROCEDIMENTOS METAS 

101010010 ATIVIDADE EDUCATIVA / ORIENTAÇÃO EM GRUPO NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 139 

101030010 VISITA DOMICILIAR POR PROFISSIONAL DE NÍVEL MÉDIO 819 

101030029 VISITA DOMICILIAR POR PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR 64 

101040059 ADMINISTRAÇÃO DE VITAMINA A 1284 

101040024 AVALIAÇÃO ANTROPOMÉTRICA 6091 

102010072 CADASTRO DE ESTABELECIMENTOS SUJEITOS A VIGILANCIA SANITARIA 78 

102010170 INSPECAO DOS ESTABELECIMENTOS SUJEITOS A VIGILANCIA SANITARIA 324 

102010501 

ATIVIDADES EDUCATIVAS SOBRE A TEMATICA DA DENGUE,REALIZADAS PARA A 

POPULACAO 20 

201020033 COLETA DE CITOPATOLÓGICO DE COLO UTERINO 5204 

201020050 COLETA DE SANGUE PARA TRIAGEM NEONATAL 20 

211020079 OXIMETRIA DE PULSO (TESTE DO CORAÇÃOZINHO) 20 

211060275 TRIAGEM OFTALMOLÓGICA 20 

214010015 GLICEMIA CAPILAR 7162 

214010066 TESTE RÁPIDO DE GRAVIDEZ 27 

214010082 TESTE RÁPIDO PARA SÍFILIS NA GESTANTE OU PAI/PARCEIRO 722 

214010090 TESTE RÁPIDO PARA HEPATITE C 758 

214010104 TESTE RÁPIDO PARA DETECÇÃO DE INFECÇÃO PELO HBV 164 

301010030 

CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

(EXCETO MÉDICO) 4371 

301010099 CONSULTA PARA AVALIAÇÃO CLÍNICA DO FUMANTE 20 

301010110 CONSULTA PRÉ-NATAL 2365 

301010129 CONSULTA PUERPERAL 160 

301010137 CONSULTA/ATENDIMENTO DOMICILIAR 61 

301040095 EXAME DO PÉ DIABÉTICO 134 

301050104 VISITA DOMICILIAR PÓS ÓBITO 20 

301050112 ADMINISTRAÇÃO DE IMUNODERIVADOS (ORAL E/OU PARENTERAL) 551 

301050147 VISITA DOMICILIAR POR PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR 64 

301050139 BUSCA ATIVA 26 

301060118 ACOLHIMENTO COM CLASSIFICACAO DE RISCO 5335 

301100055 CATETERISMO VESICAL DE DEMORA 20 

301100047 CATETERISMO VESICAL DE ALÍVIO 42 

301100187 TERAPIA DE REIDRATACAO ORAL 20 

301100101 INALACAO / NEBULIZACAO 598 

301100039 AFERICAO DE PRESSAO ARTERIAL 3337 

301100152 RETIRADA DE PONTOS DE CIRURGIAS (POR PACIENTE) 20 

301100144 OXIGENOTERAPIA POR DIA 42 

307020029 CURATIVO DE DEMORA C/ OU S/ PREPARO BIOMECANICO 36 

307040070 MOLDAGEM DENTO-GENGIVAL P/ CONSTRUCAO DE PROTESE DENTARIA 519 

307040160 INSTALACAO DE PROTESE DENTARIA 417 

401010023 CURATIVO GRAU II C/ OU S/ DEBRIDAMENTO 285 

101010028 ATIVIDADE EDUCATIVA / ORIENTAÇÃO EM GRUPO NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 20 



 

202010040 DETERMINACAO DE CURVA GLICEMICA (2 DOSAGENS) 20 

202020029 CONTAGEM DE PLAQUETAS 330 

202020070 DETERMINACAO DE TEMPO DE COAGULACAO 458 

202020096 DETERMINACAO DE TEMPO DE SANGRAMENTO -DUKE 458 

202020142 DETERMINACAO DE TEMPO E ATIVIDADE DA PROTROMBINA (TAP) 497 

202030768 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTITOXOPLASMA 20 

202030768 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTITOXOPLASMA 20 

202031110 TESTE NAO TREPONEMICO P/ DETECCAO DE SIFILIS 391 

202031110 TESTE NÃO TREPONEMICO P/ DETECÇÃO DE SIFILIS EM GESTANTES 126 

202030040 DETECÇÃO DE ÁCIDOS NUCLEICOS DO HIV-1 (QUALITATIVO) 20 

202030210 GENOTIPAGEM DE VIRUS DA HEPATITE C 20 

202030296 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HIV-1 (WESTERN BLOT) 20 

202030644 

PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA 

HEPATITE B (ANTI-HBS) 20 

202030679 PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA HEPATITE C (ANTI-HCV) 242 

202030989 PESQUISA DE ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA HEPATITE B (HBSAG) 326 

202050025 CLEARANCE DE CREATININA 20 

202050017 ANALISE DE CARACTERES FISICOS, ELEMENTOS E SEDIMENTO DA URINA 4475 

202090035 CITOLOGIA P/ CLAMIDIA 20 

202090043 CITOLOGIA P/ HERPESVIRUS 20 

203010019 EXAME CITOPATOLÓGICO CERVICO VAGINAL/MICROFLORA- RASTREAMENTO 1928 

204030188 MAMOGRAFIA BILATERAL PARA RASTREAMENTO 70 

211020052 MONITORIZACAO AMBULATORIAL DE PRESSAO ARTERIAL (M.A.P. A) 1357 

214010074 TESTE RÁPIDO PARA SÍFILIS 610 

301010072 CONSULTA MEDICA EM ATENCAO ESPECIALIZADA 3585 

301010048 

CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

(EXCETO MÉDICO) 4371 

301040044 TERAPIA INDIVIDUAL 628 

301060061 ATENDIMENTO DE URGENCIA EM ATENCAO ESPECIALIZADA 39943 

301070113 TERAPIA FONOAUDIOLÓGICA INDIVIDUAL 20 

301080178 ATENDIMENTO INDIVIDUAL EM PSICOTERAPIA 191 

301100012 ADMINISTRACAO DE MEDICAMENTOS NA ATENCAO ESPECIALIZADA. 29010 

302050027 ATENDIMENTO FISIOTERAPEUTICO NAS ALTERACOES MOTORAS 3500 

303050055 

TRATAMENTO OFTALMOLÒGICO DE PACIENTE C/ GLAUCOMA BINOCULAR (1ª 

LINHA ) 20 

203010035 EXAME DE CITOLOGIA (EXCETO CERVICO-VAGINAL E DE MAMA) 322 

214010040 TESTE RAPIDO PARA DETECCAO DE HIV NA GESTANTE OU PAI/PARCEIRO 809 

214010058 TESTE RÁPIDO PARA DETECÇÃO DE INFECÇÃO PELO HBV 164 

302050019 

ATENDIMENTO FISIOTERAPEUTICO EM PACIENTES NO PRE E POS-OPERATORIO 

NAS DISFUNCOES MU 231 

302060014 

ATENDIMENTO FISIOTERAPEUTICO EM PACIENTES COM DISTURBIOS NEURO-

CINETICO-FUNCIONAIS 312 

306020017 AFERESE TERAPEUTICA 20 

306020092 TRANSFUSAO DE PLAQUETAS POR AFERESE 20 

401010015 CURATIVO GRAU II C/ OU S/ DEBRIDAMENTO 285 

301010145 PRIMEIRA CONSULTA DE PEDIATRIA AO RECEM-NASCIDO 20 

303010088 TRATAMENTO DE HANSENÍASE 20 



 

303130083 TRATAMENTO DE PACIENTES SOB CUIDADOS PROLONGADOS EM HANSENIASE 20 

412040018 CISTOSTOMIA 20 

T0TAL GERAL 136.353 

 
Fonte. Datasus/tabnet/MS 

Para que as metas estabelecidas sejam alcançadas, a Organização da Sociedade Civil – 

OSC utilizará durante toda a vigência da parceria, no mínimo os seguintes quantitativos 

de profissionais de saúde: 

 

EQUIPE MÍNIMA DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE A SEREM UTILIZADOS 
 

Fonte. Sistema de cadastro nacional de estabelecimentos de saúde - SCNES/MS 

 

Para que a execução dos procedimentos, alcance dos indicadores de desempenho e 

realização das atividades estabelecidas no PT sejam alcançadas, a Organização da 

Sociedade Civil – OSC utilizará durante toda a vigência da parceria, os estabelecimentos 

de saúde abaixo descritos: 

 

UNIDADES DE SAÚDE DISPONIBILIZADAS PARA EXECUÇÃO DA PARCERIA 

CNES NOME DA UNIDADE DE SAÚDE  

9242074 ACADEMIA DA SAUDE ALTO SANTA INES 

6997945 ACADEMIA DA SAUDE DE PASSIRA 

CBO CATEGORIA PROFISSIONAL QTDE 

251605 ASSISTENTE SOCIAL 01 

322415 AUXILIAR EM SAUDE BUCAL  06 

223208 CIRURGIAO DENTISTA CLINICO GERAL 10 

223505 ENFERMEIRO 05 

223565 ENFERMEIRO DA ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA 07 

223405 FARMACEUTICO 01 

223605 FISIOTERAPEUTA GERAL 05 

225225 MÉDICO CIRURGIÃO 01 

223810 FONOAUDIOLOGO GERAL 01 

225125 MEDICO CLÍNICO 13 

225142 MEDICO DA ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA 06 

225133 MEDICO PSIQUIATRA 01 

223710 NUTRICIONISTA 02 

251510 PSICOLOGO CLINICO 02 

225270 MÉDICO ORTOPEDISTA E TRAUMATOLOGISTA 01 

224140 PROFISSIONAL DE EDUCACAO FISICA NA SAUDE 02 

322205 TECNICO DE ENFERMAGEM 13 

322245 TECNICO DE ENFERMAGEM DA ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA 12 

324115 TÉCNICO EM RADIOLOGIA 02 



 

5095395 AMBULATORIO JOAO PAULO II 

9970088 CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL DE PASSIRA 

5199689 CENTRO DE FISIOTERAPIA PROFESSOR NICOLAU 

0119377 HOSPITAL DE CAMPANHA COVID 19 DE PASSIRA 

9668683 LABORATORIO M ANALISES CLINICAS MARIA LUCIA GOMES DO PRADO 

9316825 NASF DE PASSIRA II 

6362125 NUCLEO DE ATENCAO A SAUDE DE PASSIRA 

9843671 POSTO DE SAUDE CUTIAS 

3798208 POSTO DE SAUDE VARZEA DA PASSIRA 

3798143 PSF ALTO CATURITE 

0920754 UBS CHA DOS COCOS 

6178855 UBS PEDRA TAPADA 

4019296 UBS VERTENTE SECA 

2715368 UNIDADE MISTA NOSSA SENHORA DA CONCEICAO 

3628426 USF ALTO DA ESPERANCA 

5095352 USF ALTO SANTA INES 

5095263 USF ALTO SAO JOSE 

5095328 USF ALTO SAO LOURENCO 

2825392 USF BENGALAS 

3628450 USF DE CANDEAIS 

3628477 USF DE TAMANDUA 

7570155 USF DO APARA 

2713209 USF OLHO D AGUA DE FIGUEIRAS 

4019318 USF POCO DO PAU 

6182518 USF VARJADA 
Fonte. Sistema de cadastro nacional de estabelecimentos de saúde - SCNES/MS 

 

Fica determinado que, para garantir que as metas mínimas sejam atingidas, a 

Organização da Sociedade Civil fica obrigada a contratar os quantitativos excedentes de 

profissionais de saúde que se fizerem necessários, sem que isso onere financeiramente a 

parceria sob nenhuma hipótese. 

 

5. Das Alterações do Estudo Prévio 

  

O presente Estudo Prévio poderá sofrer alterações até a data de divulgação ou publicação 

do Chamamento Público, a fim de implementar os dados ora apresentado para a 

apresentação das propostas de parceria pelas Organizações da Sociedade Civil - OSC, 

bem como, para se adequar às condições estabelecidas pela legislação vigente.  

 

ANEXO II– QUANTITATIVOS MÍNIMOS DE METAS A SEREM ATINGIDAS 

 

QUANTITATIVOS MÍNIMOS DE METAS A SEREM ATINGIDAS 



 

 

SIGTAP PROCEDIMENTOS METAS 

101010010 ATIVIDADE EDUCATIVA / ORIENTAÇÃO EM GRUPO NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 139 

101030010 VISITA DOMICILIAR POR PROFISSIONAL DE NÍVEL MÉDIO 819 

101030029 VISITA DOMICILIAR POR PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR 64 

101040059 ADMINISTRAÇÃO DE VITAMINA A 1284 

101040024 AVALIAÇÃO ANTROPOMÉTRICA 6091 

102010072 CADASTRO DE ESTABELECIMENTOS SUJEITOS A VIGILANCIA SANITARIA 78 

102010170 INSPECAO DOS ESTABELECIMENTOS SUJEITOS A VIGILANCIA SANITARIA 324 

102010501 

ATIVIDADES EDUCATIVAS SOBRE A TEMATICA DA DENGUE,REALIZADAS PARA A 

POPULACAO 20 

201020033 COLETA DE CITOPATOLÓGICO DE COLO UTERINO 5204 

201020050 COLETA DE SANGUE PARA TRIAGEM NEONATAL 20 

211020079 OXIMETRIA DE PULSO (TESTE DO CORAÇÃOZINHO) 20 

211060275 TRIAGEM OFTALMOLÓGICA 20 

214010015 GLICEMIA CAPILAR 7162 

214010066 TESTE RÁPIDO DE GRAVIDEZ 27 

214010082 TESTE RÁPIDO PARA SÍFILIS NA GESTANTE OU PAI/PARCEIRO 722 

214010090 TESTE RÁPIDO PARA HEPATITE C 758 

214010104 TESTE RÁPIDO PARA DETECÇÃO DE INFECÇÃO PELO HBV 164 

301010030 

CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

(EXCETO MÉDICO) 4371 

301010099 CONSULTA PARA AVALIAÇÃO CLÍNICA DO FUMANTE 20 

301010110 CONSULTA PRÉ-NATAL 2365 

301010129 CONSULTA PUERPERAL 160 

301010137 CONSULTA/ATENDIMENTO DOMICILIAR 61 

301040095 EXAME DO PÉ DIABÉTICO 134 

301050104 VISITA DOMICILIAR PÓS ÓBITO 20 

301050112 ADMINISTRAÇÃO DE IMUNODERIVADOS (ORAL E/OU PARENTERAL) 551 

301050147 VISITA DOMICILIAR POR PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR 64 

301050139 BUSCA ATIVA 26 

301060118 ACOLHIMENTO COM CLASSIFICACAO DE RISCO 5335 

301100055 CATETERISMO VESICAL DE DEMORA 20 

301100047 CATETERISMO VESICAL DE ALÍVIO 42 

301100187 TERAPIA DE REIDRATACAO ORAL 20 

301100101 INALACAO / NEBULIZACAO 598 

301100039 AFERICAO DE PRESSAO ARTERIAL 3337 

301100152 RETIRADA DE PONTOS DE CIRURGIAS (POR PACIENTE) 20 

301100144 OXIGENOTERAPIA POR DIA 42 

307020029 CURATIVO DE DEMORA C/ OU S/ PREPARO BIOMECANICO 36 

307040070 MOLDAGEM DENTO-GENGIVAL P/ CONSTRUCAO DE PROTESE DENTARIA 519 

307040160 INSTALACAO DE PROTESE DENTARIA 417 

401010023 CURATIVO GRAU II C/ OU S/ DEBRIDAMENTO 285 

101010028 ATIVIDADE EDUCATIVA / ORIENTAÇÃO EM GRUPO NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 20 

202010040 DETERMINACAO DE CURVA GLICEMICA (2 DOSAGENS) 20 

202020029 CONTAGEM DE PLAQUETAS 330 

202020070 DETERMINACAO DE TEMPO DE COAGULACAO 458 



 

202020096 DETERMINACAO DE TEMPO DE SANGRAMENTO -DUKE 458 

202020142 DETERMINACAO DE TEMPO E ATIVIDADE DA PROTROMBINA (TAP) 497 

202030768 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTITOXOPLASMA 20 

202030768 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTITOXOPLASMA 20 

202031110 TESTE NAO TREPONEMICO P/ DETECCAO DE SIFILIS 391 

202031110 TESTE NÃO TREPONEMICO P/ DETECÇÃO DE SIFILIS EM GESTANTES 126 

202030040 DETECÇÃO DE ÁCIDOS NUCLEICOS DO HIV-1 (QUALITATIVO) 20 

202030210 GENOTIPAGEM DE VIRUS DA HEPATITE C 20 

202030296 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HIV-1 (WESTERN BLOT) 20 

202030644 

PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA 

HEPATITE B (ANTI-HBS) 20 

202030679 PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA HEPATITE C (ANTI-HCV) 242 

202030989 PESQUISA DE ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA HEPATITE B (HBSAG) 326 

202050025 CLEARANCE DE CREATININA 20 

202050017 ANALISE DE CARACTERES FISICOS, ELEMENTOS E SEDIMENTO DA URINA 4475 

202090035 CITOLOGIA P/ CLAMIDIA 20 

202090043 CITOLOGIA P/ HERPESVIRUS 20 

203010019 EXAME CITOPATOLÓGICO CERVICO VAGINAL/MICROFLORA- RASTREAMENTO 1928 

204030188 MAMOGRAFIA BILATERAL PARA RASTREAMENTO 70 

211020052 MONITORIZACAO AMBULATORIAL DE PRESSAO ARTERIAL (M.A.P. A) 1357 

214010074 TESTE RÁPIDO PARA SÍFILIS 610 

301010072 CONSULTA MEDICA EM ATENCAO ESPECIALIZADA 3585 

301010048 

CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

(EXCETO MÉDICO) 4371 

301040044 TERAPIA INDIVIDUAL 628 

301060061 ATENDIMENTO DE URGENCIA EM ATENCAO ESPECIALIZADA 39943 

301070113 TERAPIA FONOAUDIOLÓGICA INDIVIDUAL 20 

301080178 ATENDIMENTO INDIVIDUAL EM PSICOTERAPIA 191 

301100012 ADMINISTRACAO DE MEDICAMENTOS NA ATENCAO ESPECIALIZADA. 29010 

302050027 ATENDIMENTO FISIOTERAPEUTICO NAS ALTERACOES MOTORAS 3500 

303050055 

TRATAMENTO OFTALMOLÒGICO DE PACIENTE C/ GLAUCOMA BINOCULAR (1ª 

LINHA ) 20 

203010035 EXAME DE CITOLOGIA (EXCETO CERVICO-VAGINAL E DE MAMA) 322 

214010040 TESTE RAPIDO PARA DETECCAO DE HIV NA GESTANTE OU PAI/PARCEIRO 809 

214010058 TESTE RÁPIDO PARA DETECÇÃO DE INFECÇÃO PELO HBV 164 

302050019 

ATENDIMENTO FISIOTERAPEUTICO EM PACIENTES NO PRE E POS-OPERATORIO 

NAS DISFUNCOES MU 231 

302060014 

ATENDIMENTO FISIOTERAPEUTICO EM PACIENTES COM DISTURBIOS NEURO-

CINETICO-FUNCIONAIS 312 

306020017 AFERESE TERAPEUTICA 20 

306020092 TRANSFUSAO DE PLAQUETAS POR AFERESE 20 

401010015 CURATIVO GRAU II C/ OU S/ DEBRIDAMENTO 285 

301010145 PRIMEIRA CONSULTA DE PEDIATRIA AO RECEM-NASCIDO 20 

303010088 TRATAMENTO DE HANSENÍASE 20 

303130083 TRATAMENTO DE PACIENTES SOB CUIDADOS PROLONGADOS EM HANSENIASE 20 

412040018 CISTOSTOMIA 20 

T0TAL GERAL 136.353 



 

 

ANEXO III -  EQUIPE MÍNIMA DE PROFISSIONAIS DE SAUDE A SEREM 

UTILIZADOS 

CBO CATEGORIA PROFISSIONAL QTDE 

251605 ASSISTENTE SOCIAL 01 

322415 AUXILIAR EM SAUDE BUCAL  06 

223208 CIRURGIAO DENTISTA CLINICO GERAL 10 

223505 ENFERMEIRO 05 

223565 ENFERMEIRO DA ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA 07 

223405 FARMACEUTICO 01 

223605 FISIOTERAPEUTA GERAL 05 

223810 FONOAUDIOLOGO GERAL 01 

225225  MÉDICO CIRURGIÃO 01 

225125 MEDICO CLÍNICO 13 

225142 MEDICO DA ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA 06 

225133 MEDICO PSIQUIATRA 01 

223710 NUTRICIONISTA 02 

225270 MEDICO ORTOPEDISTA E TRAUMATOLOGISTA 01 

251510 PSICOLOGO CLINICO 02 

224140 PROFISSIONAL DE EDUCACAO FISICA NA SAUDE 02 

322205 TECNICO DE ENFERMAGEM 13 

322245 TECNICO DE ENFERMAGEM DA ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA 12 

324115 TÉCNICO EM RADIOLOGIA 02 

 

ANEXO IV -  UNIDADES DE SAÚDE DISPONIBILIZADAS PARA A EXECUÇÃO 

DA PARCERIA 

CNES ESTABELECIMENTO 
9242074 ACADEMIA DA SAUDE ALTO SANTA INES 

6997945 ACADEMIA DA SAUDE DE PASSIRA 

5095395 AMBULATORIO JOAO PAULO II 

9970088 CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL DE PASSIRA 

5199689 CENTRO DE FISIOTERAPIA PROFESSOR NICOLAU 

9668683 LABORATORIO M ANALISES CLINICAS MARIA LUCIA GOMES DO PRADO 

9316825 NASF DE PASSIRA II 

6362125 NUCLEO DE ATENCAO A SAUDE DE PASSIRA 

9843671 POSTO DE SAUDE CUTIAS 

3798208 POSTO DE SAUDE VARZEA DA PASSIRA 

3798143 PSF ALTO CATURITE 

0920754 UBS CHA DOS COCOS 

6178855 UBS PEDRA TAPADA 



 

4019296 UBS VERTENTE SECA 

2715368 UNIDADE MISTA NOSSA SENHORA DA CONCEICAO 

3628426 USF ALTO DA ESPERANCA 

5095352 USF ALTO SANTA INES 

5095263 USF ALTO SAO JOSE 

5095328 USF ALTO SAO LOURENCO 

2825392 USF BENGALAS 

3628450 USF DE CANDEAIS 

3628477 USF DE TAMANDUA 

7570155 USF DO APARA 

2713209 USF OLHO D AGUA DE FIGUEIRAS 

4019318 USF POCO DO PAU 

6182518 USF VARJADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO V - MODELO DO PLANO DE TRABALHO 

1. DADOS CADASTRAIS  

1.1 – ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) PROPONETE. 

1.2  - QUADRO DE DIRIGENTES DA (OSC) PROPONETE. 

 

2. INDENTIFICAÇÃO DO OBEJETO. 

 

2.1 – Realidade do Objeto da Parceria 

 

2.2 – Estratégias para Atingimento do Objeto da Parceria 

 

2.3 – Nexo entre a realidade do Objeto e as Metas Mínimas a Serem 

Atingidas 

 

3. METAS MÍMIMAS A SER ATIGINDAS  

3.1 – Quantitativo mínimo de METAS a serem atingidas no objeto da 

parceria. 

QUANTITATIVOS MÍNIMOS DE METAS A SEREM ATINGIDAS 

 

SIGTAP PROCEDIMENTOS METAS 

101010010 ATIVIDADE EDUCATIVA / ORIENTAÇÃO EM GRUPO NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 139 

101030010 VISITA DOMICILIAR POR PROFISSIONAL DE NÍVEL MÉDIO 819 

101030029 VISITA DOMICILIAR POR PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR 64 

101040059 ADMINISTRAÇÃO DE VITAMINA A 1284 

101040024 AVALIAÇÃO ANTROPOMÉTRICA 6091 

102010072 CADASTRO DE ESTABELECIMENTOS SUJEITOS A VIGILANCIA SANITARIA 78 

102010170 INSPECAO DOS ESTABELECIMENTOS SUJEITOS A VIGILANCIA SANITARIA 324 

102010501 

ATIVIDADES EDUCATIVAS SOBRE A TEMATICA DA DENGUE,REALIZADAS PARA A 

POPULACAO 20 

201020033 COLETA DE CITOPATOLÓGICO DE COLO UTERINO 5204 

201020050 COLETA DE SANGUE PARA TRIAGEM NEONATAL 20 

211020079 OXIMETRIA DE PULSO (TESTE DO CORAÇÃOZINHO) 20 

211060275 TRIAGEM OFTALMOLÓGICA 20 

214010015 GLICEMIA CAPILAR 7162 

214010066 TESTE RÁPIDO DE GRAVIDEZ 27 

214010082 TESTE RÁPIDO PARA SÍFILIS NA GESTANTE OU PAI/PARCEIRO 722 

214010090 TESTE RÁPIDO PARA HEPATITE C 758 

214010104 TESTE RÁPIDO PARA DETECÇÃO DE INFECÇÃO PELO HBV 164 

301010030 

CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

(EXCETO MÉDICO) 4371 

301010099 CONSULTA PARA AVALIAÇÃO CLÍNICA DO FUMANTE 20 

301010110 CONSULTA PRÉ-NATAL 2365 



 

301010129 CONSULTA PUERPERAL 160 

301010137 CONSULTA/ATENDIMENTO DOMICILIAR 61 

301040095 EXAME DO PÉ DIABÉTICO 134 

301050104 VISITA DOMICILIAR PÓS ÓBITO 20 

301050112 ADMINISTRAÇÃO DE IMUNODERIVADOS (ORAL E/OU PARENTERAL) 551 

301050147 VISITA DOMICILIAR POR PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR 64 

301050139 BUSCA ATIVA 26 

301060118 ACOLHIMENTO COM CLASSIFICACAO DE RISCO 5335 

301100055 CATETERISMO VESICAL DE DEMORA 20 

301100047 CATETERISMO VESICAL DE ALÍVIO 42 

301100187 TERAPIA DE REIDRATACAO ORAL 20 

301100101 INALACAO / NEBULIZACAO 598 

301100039 AFERICAO DE PRESSAO ARTERIAL 3337 

301100152 RETIRADA DE PONTOS DE CIRURGIAS (POR PACIENTE) 20 

301100144 OXIGENOTERAPIA POR DIA 42 

307020029 CURATIVO DE DEMORA C/ OU S/ PREPARO BIOMECANICO 36 

307040070 MOLDAGEM DENTO-GENGIVAL P/ CONSTRUCAO DE PROTESE DENTARIA 519 

307040160 INSTALACAO DE PROTESE DENTARIA 417 

401010023 CURATIVO GRAU II C/ OU S/ DEBRIDAMENTO 285 

101010028 ATIVIDADE EDUCATIVA / ORIENTAÇÃO EM GRUPO NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 20 

202010040 DETERMINACAO DE CURVA GLICEMICA (2 DOSAGENS) 20 

202020029 CONTAGEM DE PLAQUETAS 330 

202020070 DETERMINACAO DE TEMPO DE COAGULACAO 458 

202020096 DETERMINACAO DE TEMPO DE SANGRAMENTO -DUKE 458 

202020142 DETERMINACAO DE TEMPO E ATIVIDADE DA PROTROMBINA (TAP) 497 

202030768 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTITOXOPLASMA 20 

202030768 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTITOXOPLASMA 20 

202031110 TESTE NAO TREPONEMICO P/ DETECCAO DE SIFILIS 391 

202031110 TESTE NÃO TREPONEMICO P/ DETECÇÃO DE SIFILIS EM GESTANTES 126 

202030040 DETECÇÃO DE ÁCIDOS NUCLEICOS DO HIV-1 (QUALITATIVO) 20 

202030210 GENOTIPAGEM DE VIRUS DA HEPATITE C 20 

202030296 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HIV-1 (WESTERN BLOT) 20 

202030644 

PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA 

HEPATITE B (ANTI-HBS) 20 

202030679 PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA HEPATITE C (ANTI-HCV) 242 

202030989 PESQUISA DE ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA HEPATITE B (HBSAG) 326 

202050025 CLEARANCE DE CREATININA 20 

202050017 ANALISE DE CARACTERES FISICOS, ELEMENTOS E SEDIMENTO DA URINA 4475 

202090035 CITOLOGIA P/ CLAMIDIA 20 

202090043 CITOLOGIA P/ HERPESVIRUS 20 

203010019 EXAME CITOPATOLÓGICO CERVICO VAGINAL/MICROFLORA- RASTREAMENTO 1928 

204030188 MAMOGRAFIA BILATERAL PARA RASTREAMENTO 70 

211020052 MONITORIZACAO AMBULATORIAL DE PRESSAO ARTERIAL (M.A.P. A) 1357 

214010074 TESTE RÁPIDO PARA SÍFILIS 610 

301010072 CONSULTA MEDICA EM ATENCAO ESPECIALIZADA 3585 

301010048 

CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

(EXCETO MÉDICO) 4371 

301040044 TERAPIA INDIVIDUAL 628 



 

301060061 ATENDIMENTO DE URGENCIA EM ATENCAO ESPECIALIZADA 39943 

301070113 TERAPIA FONOAUDIOLÓGICA INDIVIDUAL 20 

301080178 ATENDIMENTO INDIVIDUAL EM PSICOTERAPIA 191 

301100012 ADMINISTRACAO DE MEDICAMENTOS NA ATENCAO ESPECIALIZADA. 29010 

302050027 ATENDIMENTO FISIOTERAPEUTICO NAS ALTERACOES MOTORAS 3500 

303050055 

TRATAMENTO OFTALMOLÒGICO DE PACIENTE C/ GLAUCOMA BINOCULAR (1ª 

LINHA ) 20 

203010035 EXAME DE CITOLOGIA (EXCETO CERVICO-VAGINAL E DE MAMA) 322 

214010040 TESTE RAPIDO PARA DETECCAO DE HIV NA GESTANTE OU PAI/PARCEIRO 809 

214010058 TESTE RÁPIDO PARA DETECÇÃO DE INFECÇÃO PELO HBV 164 

302050019 

ATENDIMENTO FISIOTERAPEUTICO EM PACIENTES NO PRE E POS-OPERATORIO 

NAS DISFUNCOES MU 231 

302060014 

ATENDIMENTO FISIOTERAPEUTICO EM PACIENTES COM DISTURBIOS NEURO-

CINETICO-FUNCIONAIS 312 

306020017 AFERESE TERAPEUTICA 20 

306020092 TRANSFUSAO DE PLAQUETAS POR AFERESE 20 

401010015 CURATIVO GRAU II C/ OU S/ DEBRIDAMENTO 285 

301010145 PRIMEIRA CONSULTA DE PEDIATRIA AO RECEM-NASCIDO 20 

303010088 TRATAMENTO DE HANSENÍASE 20 

303130083 TRATAMENTO DE PACIENTES SOB CUIDADOS PROLONGADOS EM HANSENIASE 20 

412040018 CISTOSTOMIA 20 

T0TAL GERAL 136.353 

 

3.2 – Quantitativo mínimo de Equipe Mínima de Profissionais de  

Saúde a serem utilizados no objeto da parceria. 

 

CBO CATEGORIA PROFISSIONAL QTDE 

251605 ASSISTENTE SOCIAL 01 

322415 AUXILIAR EM SAUDE BUCAL  06 

223208 CIRURGIAO DENTISTA CLINICO GERAL 10 

223505 ENFERMEIRO 05 

223565 ENFERMEIRO DA ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA 07 

223405 FARMACEUTICO 01 

223605 FISIOTERAPEUTA GERAL 05 

223810 FONOAUDIOLOGO GERAL 01 

225225  MÉDICO CIRURGIÃO 01 

225125 MEDICO CLÍNICO 13 

225142 MEDICO DA ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA 06 

225133 MEDICO PSIQUIATRA 01 

223710 NUTRICIONISTA 02 

225270 MEDICO ORTOPEDISTA E TRAUMATOLOGISTA 01 

251510 PSICOLOGO CLINICO 02 

224140 PROFISSIONAL DE EDUCACAO FISICA NA SAUDE 02 



 

322205 TECNICO DE ENFERMAGEM 13 

322245 TECNICO DE ENFERMAGEM DA ESTRATEGIA DE SAUDE DA FAMILIA 12 

324115 TÉCNICO EM RADIOLOGIA 02 

 

3.3– Unidades de Saúde onde serão executados e realizados os 

procedimentos e as ações objeto da parceria. 

CNES ESTABELEMENTO 

9242074 ACADEMIA DA SAUDE ALTO SANTA INES 

6997945 ACADEMIA DA SAUDE DE PASSIRA 

5095395 AMBULATORIO JOAO PAULO II 

9970088 CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL DE PASSIRA 

5199689 CENTRO DE FISIOTERAPIA PROFESSOR NICOLAU 

9668683 LABORATORIO M ANALISES CLINICAS MARIA LUCIA GOMES DO PRADO 

9316825 NASF DE PASSIRA II 

6362125 NUCLEO DE ATENCAO A SAUDE DE PASSIRA 

9843671 POSTO DE SAUDE CUTIAS 

3798208 POSTO DE SAUDE VARZEA DA PASSIRA 

3798143 PSF ALTO CATURITE 

0920754 UBS CHA DOS COCOS 

6178855 UBS PEDRA TAPADA 

4019296 UBS VERTENTE SECA 

2715368 UNIDADE MISTA NOSSA SENHORA DA CONCEICAO 

3628426 USF ALTO DA ESPERANCA 

5095352 USF ALTO SANTA INES 

5095263 USF ALTO SAO JOSE 

5095328 USF ALTO SAO LOURENCO 

2825392 USF BENGALAS 

3628450 USF DE CANDEAIS 

3628477 USF DE TAMANDUA 

7570155 USF DO APARA 

2713209 USF OLHO D AGUA DE FIGUEIRAS 

4019318 USF POCO DO PAU 

6182518 USF VARJADA 

 

4 ETAPAS DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS 

METAS 

 

4.1 FORMA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E CUMPRIMENTO DAS 

METAS 

 

  

4.2 PARAMETROS A SEREM UTILIZADOS PARA AFERIÇÃO DE 

CUMPRIMENTO. 



 

 

5 RECEITAS E DESPESAS PREVISTAS  

 

DETALHAMENTOS DA APLICAÇÃO DOS RECUPEOS FINANCEIROS 

ESPECIFICAÇÃO VALOR  

 
- Material de Consumo 

 

 

- Serviços de Terceiro - Pessoa Física 
 

- Serviço de Terceiro – Pessoa Jurídica 
 

- Custos Indiretos/ Equipe Encarregada pela 

Execução 

 

- Equipamentos e Materiais Permanentes  
 

TOTAL  

 

6 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO 

 

MM/AA  MM/AA  MM/AA  MM/AA  MM/AA  MM/AA  

            

MM/AA  MM/AA  MM/AA  MM/AA  MM/AA  MM/AA  

            

7 PREVISÃO DE INÍCIO E FIM DA EXECUÇÃO 

 

INÍCIO DA PARCERIA TÉRMINO DA PARCERIA 

  

 

 

Passira,18 de julho de 2023 

 

____________________________________________ 

                               AMANDA MARIA DAS GRAÇAS DE FARIAS SILVA 

Presidente da OSC 

 

 

 

 



 

ANEXO VI 

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PASSIRA /PE, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

_______________________, NO ÂMBITO DA 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023. 

 

O MUNICÍPIO DE PASSIRA/PE, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde/ Fundo 

Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob nº 11.294.475/0001-54, com sede à Rua Maria 

Pereira da Silva, nº 87 Centro Passira- PE, doravante denominado ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, neste ato representada pela Secretária Municipal de Saúde e gestora do FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE PASSIRA, Srª. FRANCICLEIDE VALÉRIA ANDRADE SOUSA 

DOS SANTOS e a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

_________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº. ________________, com 

sede à __________________________________________, doravante denominada ORGANIZAÇÃO 

DA SOCIEDADE CIVIL, legalmente representada pelo(a) Sr.º(ª) 

_______________________________________, resolvem celebrar o presente termo de 

colaboração, regendo-se pela Lei nº 13.019, de 31/07/2014 e alterações posteriores, pelas 

leis que norteiam e regem a administração pública, pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

pela Lei Orçamentária Anual e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 - O presente Termo de Colaboração tem por objeto a execução de atividades de saúde 

de interesse público, alinhados com os objetivos e estratégias da política pública de saúde 

do Município, conforme detalhado no Plano de Trabalho apresentado pela 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e devidamente aprovado pela ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, em regime de mútua cooperação, para consecução de finalidades de interesse 

público.  

1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela 

respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

1.3 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, 

direta ou indiretamente:  

I - Delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia 

ou de outras atividades exclusivas do Estado;  



 

II - Prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo 

do Estado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

2.1 - São obrigações dos Partícipes:  

 

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:  

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade 

civil, por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em 

meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu 

conteúdo;  

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à 

comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, 

independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida 

pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL;  

c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os 

beneficiários do Plano de Trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da 

parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na 

reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;  

d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao 

Cronograma de Desembolso Financeiro, que guardará consonância com as metas, fases 

ou etapas de execução do objeto do termo de colaboração ou termo de fomento; 

e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria;  

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro 

órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, 

enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas 

responsabilidades;  

g) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos;  

h) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos 

respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;  

i) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos 

recursos envolvidos na parceria;  

j) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 

evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria.  

 

II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:  

a) manter escrituração contábil regular;  

b) prestar dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboração;  



 

c) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos 

em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, 

no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 

13.019/2014;  

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o disposto 

no art. 51 da Lei nº 13.019/2014;  

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos 

recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, 

aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências 

regulamentados pela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto;  

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de 

pessoal;  

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração, 

não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

a inadimplência da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em relação ao referido 

pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de 

restrição à sua execução;  

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, 

consulta às prestações de contas parciais, anuais e finais e ao extrato deste Termo de 

Colaboração, contendo, peio menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação 

dos recursos.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS  

 

3.1 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA transferirá, para execução do presente Termo de 

Colaboração, recursos no valor de R$ _________ (____________________________), em ____ 

(__________) parcelas mensais iguais de R$ _________ (________________________) cada uma, 

conforme discriminado no Cronograma de Desembolso Financeiro inserido no Plano de 

Trabalho - PTA apresentado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e aprovado pela 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, correndo a despesa à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

 

Programa de Trabalho: 1030110012.264, Natureza da Despesa – 33.90.39.00 

Manutenção das Atividades dos PSFs. 

Programa de Trabalho: 1030210022.269, Natureza da Despesa – 33.90.39.00 

Manutenção Da Unidade Mista.  

 



 

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS  

 

4.1. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA transferirá os recursos em favor da ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL, conforme o Cronograma de Desembolso Financeiro contido no Plano de 

Trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à 

obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este instrumento.  

4.2. É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Colaboração, enquanto não 

utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do 

seu uso for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto 

prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal, 

quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.  

4.3. Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no 

objeto do Termo de Colaboração ou da transferência, estando sujeitos às mesmas 

condições de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.  

4.4. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e 

ficarão retidas nos seguintes casos:  

I - Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 

recebida;  

II - Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 

inadimplemento da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em relação a obrigações 

estabelecidas no termo de colaboração;  

III - quando a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sem justificativa 

suficiente as medidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ou pelos 

órgãos de controle interno ou externo.  

4.5 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

financeiras realizadas, serão devolvidos à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA no prazo 

improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 

especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA.  

4.6 - Os valores pactuados neste Termo de Colaboração, derivados do Plano de Trabalho 

apresentado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e devidamente aprovado pela 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, poderão ser alterados para mais ou para menos, mediante 

aditamento, à critério da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, desde que as Metas Mínimas a 

serem atingidas sejam ampliadas, reduzidas ou substituídas na mesma proporção.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS  

 

5.1 – O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, 

de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  



 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de 

nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL, para:  

I - Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  

II - Finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de 

emergência;  

III - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  

IV - Realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção 

monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;  

V - Realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo 

ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que 

caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;  

VI - Repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com 

fins lucrativos;  

VII - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 

orçamentárias.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

  

6.1. O presente Termo de Colaboração vigerá por 12 (doze) meses, contados a partir do 

primeiro dia seguinte ao da publicação de seu extrato na imprensa oficial do Município e 

na página oficial do Município na internet, conforme previsto no Plano de Trabalho para 

a consecução de seu objeto.  

6.2. Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, 

devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e 

após o cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas 

prorrogações do prazo de vigência do presente Termo de Colaboração.  

6.3. Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente Termo de Colaboração, 

independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o 

prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado.  

6.4. Havendo necessidade e/ou interesse da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL na 

continuidade da parceria, esta poderá propor à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, mediante 

expediente devidamente justificado e formulado, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu 

término, a prorrogação da vigência do Termo de Colaboração.  

6.5. Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser 

formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da 

vigência do Termo de Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo expressamente 

vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros 

retroativos.  



 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO  

 

7.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo de 

outros elementos, deverá conter:  

I. descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;  

II. análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no Plano de Trabalho;  

III. valores efetivamente transferidos pela administração pública;  

IV. análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL na prestação de contas, quando não for 

comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de 

colaboração;  

V. análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito 

da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram 

em decorrência dessas auditorias.  

7.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento 

de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização 

judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 

I - Retomar os bens públicos em poder da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 

qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais 

bens;  

II - Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no Plano de 

Trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 

considerado na prestação de contas o que foi executado pela ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL até o momento em que a administração assumiu essas 

responsabilidades.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

  

8.1 - A prestação de contas final apresentada pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE  CIVIL 

em até 90 (noventa dias) a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada 

exercício, se a duração da parceria exceder um ano, contendo elementos que permitam 

ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado 

conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que 

trata a prestação de contas, será composta das seguintes informações e documentos:  



 

I - Ofício de encaminhamento  

II - Relatório de Execução do Objeto – Comparativo das Metas Previstas com as Atingidas;  

III - Relatório de Execução do Objeto – Atividades Realizadas por Unidade;  

IV - Relatório de Execução do Objeto – Unidades de Saúde Utilizadas para o Objeto da 

Parceria;  

V - Relatório de Execução Financeira  

VI - Relatório de Execução Financeira – Repasses da Administração Pública para a OSC 

durante a Vigência da Parceria  

VII - Relatório de Execução Financeira – Despesa Mensal com Profissionais de Saúde 

durante a Vigência da Parceria  

VIII - Relatório de Execução Financeira – Despesa Mensal com Custos Indiretos 

Necessários à Execução do Objeto  

IX - Relação dos Bens adquiridos, produzidos ou construídos com Recursos da Parceria  

X - Conciliação Bancária  

XI - Cópias dos Extratos Bancários  

XII - Cópias dos Comprovantes da Receita 

XIII - Cópias dos Comprovantes da Despesa  

XIV - Cópia do Termo de Colaboração  

XV - Cópia dos Aditamentos  

XVI - Declaração da Guarda dos Documentos Originais  

§ 1.º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem 

justificativa suficiente.  

§ 2º A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas parcialmente, até o décimo 

quinto dia útil posterior à data do recebimento dos recursos relativos a cada parcela 

mensal prevista no Cronograma de Desembolso Financeiro discriminado no Plano de 

Trabalho, demonstrando a boa e regular aplicação dos recursos no respectivo mês de 

referência, encaminhando para a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA as seguintes informações e 

documentos:  

I - Ofício de encaminhamento;  

II - Relatório de Execução do Objeto – Comparativo das Metas Previstas com as Atingidas;  

III - Relatório de Execução do Objeto – Relação dos Profissionais Utilizados;  

IV - Relatório de Execução do Objeto – Demonstrativo das Atividades Realizadas por 

Unidade;  

V - Relatório de Execução Financeira – Demonstrativo da Receita e da Despesa;  

VI - Relatório de Execução Financeira – Relação de Pagamentos Efetuados;  

VII - Cópias dos Extratos Bancários do Período de Referência;  

VIII - Cópias dos Comprovantes da Receita;  

IX - Cópias dos Comprovantes da Despesa;  



 

8.2 - A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração dar-se-á 

mediante a análise dos documentos previstos no Plano de Trabalho, bem como dos 

seguintes relatórios:  

I - Relatório de execução do objeto, elaborado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, 

contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o 

comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;  

II - Relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, 

com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a 

execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos 

no Plano de Trabalho. 

8.3 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA considerará ainda em sua análise os seguintes 

relatórios elaborados internamente, quando houver:  

I - Relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;  

II - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 

monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto 

e os resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração.  

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 

67 da Lei nº 13.019/2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações 

quanto:  

I - Os resultados já alcançados e seus benefícios;  

II - Os impactos econômicos ou sociais;  

III - O grau de satisfação do público-alvo;  

IV - A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.  

8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA observará os prazos previstos na Lei nº 13.019/2014, devendo concluir, 

alternativamente, pela:  

I - Aprovação da prestação de contas;  

II - Aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou  

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada 

de contas especial.  

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo 

para a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a 

obrigação.  

§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 

prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de 

resultados.  

§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo 

o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade 

solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos 



 

responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da 

legislação vigente.  

8.7 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA apreciará a prestação final de contas apresentada, no 

prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do 

cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual 

período. 

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 

tenham sido apreciadas:  

I - Não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se 

adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter 

sido causados aos cofres públicos;  

II - Nos casos em que não for constatado dolo da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de 

juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo 

referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA.  

8.8 - As prestações de contas serão avaliadas:  

I - Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos 

objetivos e metas estabelecidos no Plano de Trabalho;  

II - Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta 

de natureza formal que não resulte em dano ao erário;  

IlI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:  

a) omissão no dever de prestar contas;  

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no Plano de 

Trabalho;  

c) Dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;  

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.  

1. - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação 

de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em 

consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo 

permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a 

subdelegação.  

2. - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase 

recursal, se mantida a decisão, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL poderá 

solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio 

de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo 

Plano de Trabalho, conforme o objeto descrito no termo de colaboração e a área de 

atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do Plano de 

Trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de 

restituição integral dos recursos.  



 

3. - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da 

prestação de contas, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu 

arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.  

4. - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao do 

recebimento da prestação de contas parcial de cada parcela mensal, a 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA deve manter em seu arquivo e sob sua responsabilidade, 

os Boletins Diários de Produção – BDPs utilizados e devidamente assinados pelos 

profissionais de saúde da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL durante todo o 

período de vigência da parceria, os quais comprovam a efetiva execução do objeto 

do Termo de Colaboração celebrado.  

 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES  

 

9.1. – A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante apostilamento 

ao plano de trabalho ou termo aditivo, nas formas previstas nos artigos 55 e 57 da Lei nº 

13.019/2014.  

9.2. - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com 

alteração da natureza do objeto.  

9.3. – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a 

efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do 

prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de 

Colaboração.  

9.4. - As Metas Mínimas a Serem Atingidas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL no 

período de vigência do presente Termo de Colaboração, discriminadas no Plano de 

Trabalho – PTA apresentado no âmbito do chamamento público, poderão ser alteradas, 

modificadas e substituídas mediante aditamento ou apostilamento, de acordo com a 

ocorrência ou não das demandas previstas no referido Plano de Trabalho, diante da 

necessidade da execução de outras atividades de saúde de interesse público, alinhados 

com os objetivos e estratégias da política pública de saúde do Município não pactuadas 

inicialmente e em situações de epidemias, endemias e pandemias, desde que mantido o 

equilíbrio entre o quantitativo mínimo dos serviços a serem realizados e os valores 

pactuados.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e com as normas 

da Lei nº 13.019/2014 e da legislação específica, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL parceira as 

seguintes sanções:  

I - Advertência;  



 

II- Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA sancionadora, por prazo não superior a dois anos;  

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso II.  

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva 

da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 

no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois 

anos de aplicação da penalidade.  

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação 

de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da 

parceria.  

10.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à 

apuração da infração.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS BENS REMANESCENTES  

 

11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza  

permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à 

consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam.  

11.2 – Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e 

equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com 

os recursos aplicados em razão deste Termo de Colaboração. 

11.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL e gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL formalizar promessa de transferência da propriedade à 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, na hipótese de sua extinção.  

11.4 – Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério 

da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ser doados a outra ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

que se proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após 

a consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto 

pactuado,  

11.5 – Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, 

exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou 

semelhante ao previsto neste Termo de Colaboração, sob pena de reversão em favor da 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO  

 

12.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:  

 

I - Denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas 

obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 

avença, respeitado o prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência para a publicidade 

dessa intenção;  

II - Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, nas seguintes hipóteses:  

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;  

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;  

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 

apresentado; e  

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de 

Tomada de Contas Especial.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICIDADE  

 

13.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem 

em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica 

condicionada à publicação do respectivo extrato na imprensa oficial do Município e na 

página oficial do Município na internet, a qual deverá ser providenciada pela 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da respectiva 

assinatura.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS  

 

14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:  

I - As comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por 

correspondência, e-mail ou através dos aplicativos WhatsApp e/ou Telegram e serão 

consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;  

II - Os documentos transmitidos via e-mail ou através dos aplicativos WhatsApp e/ou 

Telegram, só poderão se constituir em peças de processo se os respectivos originais 

forem encaminhados para conferência no prazo de cinco dias; e  

III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como 

quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão 

aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  



 

 

15.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de 

Colaboração, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro de Passira/PE 

com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam.  

15.2. - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e 

irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado 

conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos 

partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.  

 

Passira, ____ de fevereiro de 2023 

 

 

_______________________________________________________  

FRANCICLEIDE VALÉRIA ANDRADE SOUSA DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Saúde 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

_______________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal da 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

TIMBRE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA OU DO ÓRGÃO EMISSOR  

 

ANEXO VII - ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

Atestamos, para os fins que se fizerem necessários, inclusive para fins de prova junto às 

Comissões Especiais de Chamamento Público das Secretarias de Saúde dos Estados, 

Distrito Federal e Municípios, que a Organização da Sociedade Civil 

_______________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________, executou, com 

(considerável / reconhecido) zelo e (satisfatória / inquestionável) qualidade, bem 

como, com (razoáveis / elevados) índices de satisfação junto à população atendida, 

através de parceria celebrada sob a égide da Lei Federal nº 13.019/2014, mediante Termo 

de Colaboração, os quantitativos de procedimentos, atividades e serviços em saúde 

abaixo discriminados. 

 

Instrumento de Pactuação  

Vigência   

SIGTAP Ações/Procedimentos/Atividades/Serviços em Saúde  Quantidade 

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

 

________________/_____, em ____/____/________ 

_______________________________________________ 

Secretário(a) Municipal de Saúde 


